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Apresentaçâo

Esta avaliaçãr: tem por objetivo aferir. do ponto de üsta dos principais atores, os processos

sócio-culturais enr,olvidos ao longo cla implantação do projeto de lvÍanejo Socioambiental
da Terra lndígena Xikrin clo Rio Cateté (município de ParauapebaslPA), coordenado pelo

Instituto Socioambiental (ISA) e realizado em conjunto com a Associação Bep-Noi de
Defesa do Povo Xikrin do Catete (,{BN), com apoios institucionais distintos. voltado
sobretudo paru coibír u exploração ilegal de madeiras'ent terras indigenas, intensificada a

partir de meaclos cla década de 80 na Amazônia oriental.

Cloncebido como piloto e de çaráter experimental, a origem deste projeto remonta aos

esfudos realizados Çom os Xikrin desde 1991, através das antropólogas Lux Vidal (descle

1974) e Isabelle Giannini, com apoio do Centro Ecumênico de Documentação e Informação
(CIEDI) e do Núcleo de Direitos Indígenas (NDI), organizações que, em 1994, formaram o
Instituto Socioambiental (ISA), com sede em São Paulo,'SP.

Devido à contigüiclade ten'itorial da TT Xikrin com o complexo mineral de Carajás (a leste),

explorado pela Cia.
Êm momentos distintos, o Projeto

um
deConr,ênio

NÍanejo corúou çom outros recursos da empresa
(Banco Munclial).

ou alralés dela

"tX 
ae Puua)

Entre maio de 2000 e maio de 2003, aÍÍaves do Programa Piloto para Proteção das Florestas

Tropicais do Brasil / Subprograma Unidade de Conservação e lr,'{anejo de Recursos Naturais
Renováveis ProN,lanej o - Iniciati

um em tomo da implantação do h,{anejo Socioambiental. tendo
em vista a exploração e a comerÇializaçáo de recursos madeireiros e não-madeireiros de

forma sustentável na TI Xikrin do rio Catete. Pressupunha um complexo processo de

articulações interinstitucionais, especialmente com órgãos oÍiciais (IBAM,\ EIvÍBRAPA,
FTINAI), com base na interlocução permanente, por pflrte da equipe do ISA (responsável
pelo projeto) com a comunidade Xikrin e sua Associação (gerenciadores e beneficiários),
então recém-fundacla. 0 projeto tinha como prioridade a consolidação e gerenciamento do
plano de manejo florestal, a gestâo tefl"itorial inteEada, a geração de rÊnda com a

comercializagão de madeira e de castaúa-do-pará, a capacitação administrativa dos

quadros da associação indígena s a gestão participativa, pela Associação, dos recursos

financeiros gerados por estas ativiclades. No entanto, o Projeto foi .interrompi<lo em

novembro cle 2002 (tendo sido encerrado formalmente em maio ile ?flo3).1

1. Escopo da avaliação (mantlato). metodoltigia e lirlitac;ites

Esta avaliaçâo esia \,'ultada parfl as iryrlicações do projeto ",Lpoia à Ímqtlantação do
!+1*ne1o SocrortmhrenÍct! da T'erra Incligena .Yikrin:lo Rio CaÍeté " *m relação à dinàrnica
social Xikrin. Utilizando-se de uma mctodolugia participatir,a. em que üs rlistintos &tores

i ,\.tr^avds da ril'7,. em seternhlo de 1003 ftri conclurdo um Esürdo-Diagnósüco / Auditona (engenharia

Ílor'*slal t clo prqeto.
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são sujeitos clo processo avaliatiro, busca apontar indicarlores - através cle um balanço
entre aspectos fal'oráveis e desfar,oráveis - do desernpenho das atividades relaçionaclas
dirçta ou indiretamente ao projeto, coln o objetivo de equacionar problomas havidos e

possiveis soluções que venham a conÍribuir para o desenho de uma evenfual nova etapa do
projeto. se os Xikrin assim o dssejarem.

Nurn prirneíro momento, através da análise de depoimentos de parceiros institucionais tlo
projeto - notadamente ISA, ABN, FLTNAI e CVRD - e de documentos relativos a um
período abrangente (que precede à implantação do projeto), disponibilizados através clo

ISA. da Coordenação Geral do Patrimônio lndígena e IvÍeio AmbienterT-LINAI (Brasília) e
do Prolr{anejo foi possível reconstituir a sua trajetória mais ampla assim üomo suas
intçrfaçes (devido à atuagão de diferentes instituições junto aos -Xikrin), elucidatir,as para
uma compreensão do estado atual do prnjeto, marçado por uma relativa ambigüiclade ile
posições. não apenas cla comunidade Xiklin da TI C.ateté. Todas as informações obtidas nas

entrevistas com os antropólogos Isabelle Garurini (que acompanhou efetivamente os Xikrin
até 1999) e Cesar Gordon (que, atral'es do ISA, assessorou o projeto entre 2000 e 200p,
foram muito esclarecedoras quanto aos aspectos que aqui pretendemos enfatizar
relacionados às implicações destes processos com a dinâmica social Xikin.

l)e parte do Prolr.{anejo, os documentos disponibilizrdos consistiram do projeto
originalmente aptesentado pelo ISA em 1998 e de formulários cle acompanhamento
semestral do projeto (2í100 a 2OO3), que inforrnam das duas visitas a campo realizrctus,
além da participação de representantes Xikrin em eventos de intercârnbio de experiências
de projetos de "manejo comunitário" ia nosso ver, o projeto Xikrin talvez não se classifique
totalmente nesta categoria, podendo-se antecipar que se trata de um "híbrido" entre
'empresarial' e'comunitário').

Nesta etapa inicial da avaliação, uma única entrevista foi realizada com o titular da
Dirctoria de Florestas clo IBAIvIA @rasília) e, na Cia. Vale do Rio Doce, com o diretor do
Deparlamento de Gestão Ambiental e Territorial acomparúraclo de uma assessor4 na sede

da empresa. na cidade do Rio de Janeiro. Âpesar de solicitado. não nos foi disponibilizado
pela empresa qualquer documento relativo ao apoío a este projeto; fomos remetidos a

consultá-los no ISA.

Foram entrevistadas tambem as ÍepÍesentantes do lvlinistério Público Federal em Brasilia e

Ir{arabá (PA), que acompanham a trajetória do projeto Xikrin (e as relaçõçs da Cia. Vale do
Rio Doce com os povos indígenas afetados pelo complexo de exploração mineral de
Carajás), com o intuito de aprofundar uma discussão sócio-juridica voltacla para a

regulamenüação da exploração de reçursos naturais renováveis em terras indígenas (e no seu
entorno por terceiros).

Llltimamente, muitos profissionais sstiveram entre os Xikrin para reahzar pesquisas
acadêmicas, estuclos diagnósticos e avaliação técnica do projeto de manejo. Era de se

espÊrar que uma posição 'reativa' a çsta situação ocoÍrssss de parte de algumas liileranças
XikÍin, sobretudo cliante da paralisação da aÍiviclades do projeto e de um dos seras principais
interesses cttaais: comerci{}lizar, tdo logo possivel, as torüs que ainrlez se encontrdftt no
pátio da serraria em Água Ázul, desde a çolheita de 2002, antes que se tleteriorem.
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Para completar estas primeiras etapas da avaliação devedamos realizar uma ,r'iagem às

aldeias XikÍin, programadapara ferrereiro últirno. Nos primeiros contatos pessoais na ABN,
em lr.{arabá, coln representantes das duas associações inclígenas - em agosto de 2003 foi
fundada a Associação Indigena Kàkàrekre de Defesa do Povo Xikrin de Djudjekô,
presidida por Karangre - foi apontado por eles ser "desnecessária" a nossa 'visita' às

atdeias (reforçando assim o seu papel de 'represçntantes' dos Xikrin, podendo decidir por
eles). De antemão, tínhamos ciência de que, na estação chuvosa, os grupos familiares (e
políticos) encontram-se dispersos, acampados nos castarúrais, para a coleta anual. Os
'acampamentos' estão distantes da aleleia, nufira época em que os deslocamentos são feitos
em tempo mais longo, em harco a motor; assim. teria sido necessáría uma programação
especifica com os Xikrin para esta visita - além das condições ohjetivas paÍa os

cleslocamentos (combustírel. etc.), a concordância e disponibilidade cle nos receberem nas
alcleias.2

Os representantes das associações pareciam não estar suÍicientemente informados acerca
desta avaliação. o que foi cleterminante para que não tivéssemos oportunidade de entrevistar
outros segmentos da população Xikrin (como jovens e mulhercs, pol- Êxemplo). Chegamos
a nos deslocar atÊ um dos acampamentos - localidade chamada "Caldeirão", à margeÍn
direita do rio Itacaiúnas, em torritório da CVRD, onde os Xikrin mantêm acamparnentos
para a coleta da castanha - além da 'chácara' (como é chamado o ponto de apoio utilizado
para doentes em trânsito), situada na área da mina, a 12 km do núcleo urbano de Carajás.
Apesar de acertado com Bepkaroti (chefe na aldeia do Llateté e presidente da ABN) na
véspera, ele não havia nos aguardado no local çombina<lo ("L)aldeirão"), onde as condições
objetivas cle permanência não pâssaram cle algumas horas. ate o anoitec.er (no
asampamento. uma área semi-alaga.cla, havia cerca de 200 pessoas em meio a muitos
cleÍritos). Chegamos a falar com algurnaíj pessoas sobre a possihilidade de ainda visitarmos
as aldeias, na próxima estação seca.'

Neste contexlo, prevaleceram as prenogatilas cle representação e poder dos líderes Xikdn.
que empregaram mecanismos de 'consulta' rápida à população: através do sistema de fonia,
operante nos ,uários 'acampamentos' em quÊ os grupos se enconkavam, as lideranças das

facções consultaram suas bases. tendo decidiclo pela realização de uma reunião em N4arabá,
para onde se cleslocariam na data marcada.

Assim, no encontro havido na seile úx ABN (26.02.04), c.om a presÊnça do gerente do
Convênio com a C\IRD, representantes das duas associações reafumaram a sua disposição
em agendar ("em mdrço". ou seja. o mais breve possivel) uma reunião cle caráler
deliberativn (e não mais consultivo, como era a nossa visital com os "chefes", se possí,u'el,

em Brasília. Na ocasião. apontaram clararnente a importância dç terem uma posição
definitiva por parle dos representantes das principais instituições enr,'olvidas - FLiNAI.

: Pert oca*sião ele nossa r"iagem. a região de Marabá encontÍava-se em estado cle pre-calarnidade pública,
dedrlo às enchentes dos rior Tocantins e ltacaiúnar, com cerca de 10.000 desabrigados.
:' É provável que estir rriagem não chegue a se realizar no ânrbito da txaliaçãcr. uma vez que a estaç:ão seca

naquela região se micia apenas em fins de maro. A anárlise desta etapa do habalho (resultados da viagem à

Marabá- Parauapebas e "Calderão" ) será detalhada no relatorio final.
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IBAItdAProIvIanejo e CVRD - em vista cle uma eventual retomada clo "projeto de manejo".
desta lrz ern conjunto com as duas associações, ABN e Kàkàrekre.

Foi ainda explicitada nesta reunião com os Xikrin t arubigiiidade atualrnente t igente em

relaçãa aa prajeto: "metade" do gtupo (leia-se 'parte' represeffâda por Bepfutroti^
atualmente presiclente tla Associação Bep-Nói) parece estar disposta a retomar as ativiclacles

do "projeto de manejo", redimensionadas e reelaboradas, enquanto a outra "mstade",
representada pelo grupo de Karangre, afualmonte presidente da Associação Kàkarekre,
afuma ter "receio". Segundo este gtupo (pelo qual falou Karangre), um dos principais
"Ílós" do projeto estaria ligado ao fato cle "não ter havido 'transparência' nas 'contas' sob o
controle do ISA". nÊm o 'retorno' esperado. em termos de 'luçros' - reproduzindo deste
modo as mesmas crítiças generalizaclas, formuladas pelos funcionários da FUNAI, a nível
local. Parecem querer com isto justificar o seu desejo antigo de lüem a se cleclicar a

projetos r,'isíveis e mais 'tentáveis", como a pecúria de corte, seguindo o modelo regional
dominante.

É possível obsenar que recursos abunclantes foram inr,esticlos nas diversas etapas clesta

iniciativa pioneír'a (r,er Quarlro l, adiante), então consicleracla p'omissora. daclo o seu
caráter experimental, eventualmente demonstrativo para outras áreas indigenas na
,dmazônia. A ausência de um processo de avaliações intennediárias e.xtemas e de natureza
participativa reflete-se, de certa forma. na presente situação. A crise deflagrada em 2002,
que culminou com a saída do ISA em novembro claquele ano, paralisou o projeto;
decorridos 14 meses, a realização de uma avaliação de cunho antropológico, enfatizando
Êsetamente os processos eln curso e suas implicações em tçrmos da dinâmica soçial Xikrin,
com o enr,'oh'imento de outras instituições, refletir'á este interualo relativamsnte tongo
halido enquanto um cle seus "problemas". A reconstituição cla trajetória do projeto e dos

seus lnomentos de crise podem apontar as falhas har,,idas. bem como rocomendações para
possiveis diretrizes em relação a um eventual futuro da atividade sócio-amhiental voltada
paÍa o "manejo" florestal não- madeireiro em terra indígena, recuperando talvez em uma
escala reduzida o seu caráter mais conrunitttrio do que empresarial.

2. Antecedentes do projeto

Destle o Íinal da década cle 70. o sul ç sudeste clo Pará assistirarn a um intenso fluxo de
mudanças econômico-sociais, coru a abertura dç estradas, criação de cidade s,

estabelecimento de "fazendas" em áreas de castanhais (provocando muitos conflitos
furuliários). projetos de colonização, funcionamento cle garimpos e grandes projetos
econômicos. Nesta época, os Kaiapó de Gorotire e Kikletum (localizrclos em afluentes clo

medio rio Xingu) foram envoMdos. cüm estimulo da FUI.JAI, em Êmpreondimentos
econômicos de grande wlto, como garimpos de ouro e comercializaçãa de madeira.

Este processo foi bem analisado por Inglez cle Sousa (2002):
"Enr pouco nrais de cinco anos passariln a ter acesso aperentemente ilimitado a quaisquer
mercadorias, incluurdo itens como automoveis. lanchas. casas nas cidades e ate aviôes. Aos
poucos. estimulados por empresarios desejosos de ampliar seus negocios e movidos por
interesses prliticos. os Kayapo (elo Xingu) pâssaram a vrsitar seus parentes em seus aviões"
oÍsrecendo muitos "presentes" e contando as "vantagens" dos neg,.icios Çorn os qua§

t)



haviam se envolvido, procurando sempre reforçar o poder de obtenção de ben.s que agoru
tinhan:, dit'erenciando-se assim de seus "çnrentes". O resultado dessas visitas tbi que as

outras conrunidades passaram a demandar e se envolver diretamente çom atividades cle

extração de ouro e madeira. srnrilares ao Gorotire e outros. Os Xiknn estão envolvidos
nesse processo" (p. 70).

Em 1986, com o final do primeiro ccnvênio CVRD-FLTNAI face à implantação do Projeto
Ferro-Carajás,a enquanto se retomavam as negociações com a empresa tendo i:m r,ista a

continuidade do apoio e das ações de assistência aos Xikrin. começavam a se intensificaÍ as

pressões de 'madeireiros' (aqui incluídas empresas pequenas. médias e grandes) sobrç as

teras indígenas localizadas no sul do Pará, então ricas em mogÍro, a espécie mais visada
pela exploração ilegal, já que mais valoriza«la paru comercialização.

No ano seguinte verificou-se forte entrada de 'madeireiros' na terra Xikrin, fazendo
açordos verbais com algumas lideranç:asj que pessar&m então a se opor às ações da Ft-rN;{.
do IBAfuIA e da Polícia Federal, destinadas a coibir aquelas operações ilegais. A apreensão
de madeiras resultava no pagamento cle parcÍrs inclenizações aos Xilüin. cujos recursos
clepositados (caderneta de poupança) pelos agentes locais da FUNAI eram despendidos
com a aquisição. ern Ir{arabá, de alimentos e vesÍirnsntas pare os membros da comunidade
(então cerca de 350 indft,'iduos).

Desejosas de obter Íecursos mais r,'olumosos atraves da rsalização de acordos maiores com
Empresas madeirçiras (Perachi e Osmar Fereila) que já afuavam çntre os GoroÍire e

Kikretum, algumas lideranças Xikrin ceclerarn às pressões e. na estação seca de 1989,
fu'maram acordos com duas empresfis. Bannach e a de Osmar Fereila As operações das

madeirçiras (atraves de contratos de "prestação de serviços") eram internamente
"Íiscalizadas" com aparente legitimidade pelos chçfes mais velhos (das dua,s metades),
acompanhaclos respectiramente por d*is jolens lícleres.s ;\lem do esbulho na meclição e nos
preços pagos pelos madeireiros (R$5ü,00 por ánore), har,'ia roubo, pois grancle quantidade
de madçira deixava a terra indigena à noite, burlando assim qualquer "fiscalização",
também por parte do I8,4,tr'14.6

Ao final de julho de 1989, um novo Conr,€nio foi firmaclo entre a Cia. Vale clo Rio Doce e

a FIINAI com o objetir,'o de promover, a longo prazo, um programa cle assistência aos
Xikrin do Catete.' De um rnodo gsral, segundo a antropóloga Isabelle Giannini, que

ilsssssorava os Xikrin, eles não pareciam muito interessados nos recursos da CVRD
(arlministrados pela FLI-NAI em Marabá). cliante claqueles oriundos da exploração
rnadeireira ilegal, manipulados direta e unicamente pelas chefias Ê seus adjuvantes, através
de contas bançárias particulares. Esla sifuação foi gerando descontçntamento çntrÊ os

'' Urna das cláusulits clcr conüato de emprestirno do Banço Mundial à CVRD conrlicionava o finançi'arriento a

um proprama de apoio as populações indigenas localizadas na chamada "área de influência" de Cara-iás (u'

púrcrrcl{ on vêniciC VR D- FLIN Á lpi+irrrarffi gSíug
5 Bepkmotr e Karangre sâo, ah.rahírente, os respectivos présiclentes das Assoc.iações Bep-Nói e Kirkàrekre.
6 Um expediente ilegal largamente utilizadr: pelos 'madeireiros' consiste rn apresentação. nos postos de

Fscahzação, da-t rne.§'mr.rs ATPFs (Autonzaçfra'r para Transporte de Produtos Florestais) inúmeras vezes.

' l)escle 2001. este Convênio e administrrdo pelo Departamento de Gestão Ambiental e Tenrtorial da tlVRD,
através de uma gerência em São Lurs (MAi e não mais em Carajás - e, clesde fins de i999, os recursos são

repassirclos à ÂBN - e niro rnais à Admuüshação Regicural da FUNAI etri li,íarerbá.
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demais integrantes da comuniclade; as "dívidas" rlos marleireiros motiva\."m expecliçõe.s de

"guerrefu'os' (os descontentes) aos supermercados dos centros urbanos de Tucumã, Agua
Azul e C)urilândia do Norte, ocasionando superfaturamento.s

Neste período em que paÍcos recursos dos 'madeireiÍos' eram tambem despendidos para a
compra de medicamentos e pagamento de professora.s na aldeia, o quadro sanitário da

população Xikíin era preocupante: índices elevados de ocorrência de rnalária e de doenças
infecto-contagiosas, corno leishmaniose e tuberculose, além de complicações decorrentes
de doenças sexualmente transmissív'eis. Âssim, entre 1989 e 1991, intensificaram-se os

esforços cla antropóloga em aprofirndar as discussões com os Xikrin sobre as conseqüências
(a curto. rnédio e longo prazos) da exploração ilegal e desordenada de suas terras. Ltma
refÉrência crítiça para os XikÍin do Catete à época era a situação dos Kaiapó do Xingu
(sobretudo Gorotire), com o declínio da exploração garimpeira, acompanhada da extração
de macleila (muitos lícleres daqueles gtrupos interme«liaram as operações das madeireilas no
Cateté).

De acordo com a antropóloga,
"num primeiro momento. ao latlo de expor a falsa "contabilidade" dos 'madeireiros'. as

fraudes na medição da madeira (comparandü os preços pagos a eles e em outras situações),
os efeitos da extração clesorclenada e da degradação ambiental no territorio Xikrin. foi
importante 'trazê-los' novanrente Lrara o ânrbito do Convênio com a C\Rfl - que disçxrria
de recursos para saúde, educação, aqúsição mensal de mercadorias indispensáveis à

realizaçáo de suas 'atividades produtivas' (a coleta da castanha. o plantio cle roçaclos, as

festas), alem da proteção territorial. O importante era discutir 'altemativas'."

Se para os Xikrin, a Cia. Vale do Rio Doce opera numa área (a mina) considerada em
territorio tradicional Xikrin de perambulaç,1o, a face "legalizada" da exploração de

recunios da natureza está Êxatamente baseada em 'recompensas', através de convênios e

veúas mensais para as cheÍias (mecanismos vistos pelos Xiklin atrar,'es cle um prouesso de
predação), por sua vez o procÊsso ilegal de manipulação e esbulho a que estavam expondo
o território oficial (revelando-lhes uma situação de "confin&mento" histórico) levou-os a

'frÊar' a extração ilegal de madsira. Relativamente 'unif,rcados' afravés da perspectiva de
rlrn rra?o projeto. paffi os Xikrin a possibilidacle cle vilem a gerir recursos 'por conta
própria' ampliala potencialmente a esçala paÍa o obtenção de mercadorias dos htben
(destinadas talvezmais à circulação do que à acumulação).e

A partir cle então, novos atores externos passaram a subsicliar ativamsnte as discussões Çom

os Xikin. r,'oltadas para a questão da ilegaliclade cla atuação dos 'madefuefuos', fazendo
frente à situação de descontentamento e indignação de alguns grupos internamente à

" Cuarclaclas as cievrdas proporçôes, o mesnro paÍece estar ocorrendo atualmente em relaçã.o à CVRD e as

compras,'dívidas das Associações Indígenas (não apenas dos )ükrin) no mercado de Marabá.

' Este processo de apropriação de nquezas fr:i recentemente analisado pelo anhopólogo Cesar Gordon (2003).
que as..;essôrou o projettr de manejo Xiklin ente 2000 e 2001. Tarnbetr de acorclo com lnglez cle Souza
(2002)"
"O contato drrs Xikin com objetor, e mercadorias dos larben remonta a totla a sua h'ajetória de contato. onde
evenhlalmente itens isolados eram ohtidos direta ou indiretamente: Íbrramentas. roupa.s. miçangas, etc. i...) A
obtenção desses itens, que aos pouc{rs de impõe Çom urn caràter de "necessidade". foi feita atraves cle diversas
rnodrrhclades de relação côrn os lwben" (p.tí9i. Voltarernos a tratar deste aspecto no relatório l.rnal.
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comunidade, rontrários à atuação ilegal dos macleireiros no interior da terta indígenal
integrantes clo Centro Ecumênico cle Documenlação e Informação (CEDI) e adr,ogados do
Nucleo de Dirçitos Indígenas (NDI) elaboraram pareÇere§, acenando-lhçs Çom a

possibilidade de acionar judicialmenti: as ÊmpÍÊsas madeireiras. () desperdicio e o grau de

clegradação ambiental a que a tema inclígena tinha siclo objeto com a exploração
"desorclenada" pelos 'madeireiros' erâm evitlenciaclos pelos inúmeros ramais cle pequenas

çstradas abertas F#-+narleireires no interior da área e pelos 'rÊstos' de acampamÊntos na
matgem que haviam estado mais ds 300 homens a serviço das madeireiras, tendo deixado
ossadas cle animais caçados, 'marcas' da ocupação ilegal que indignavam os XiÍil'in.

A atuação das rnadeireiras havia ultrapassado os lirnites da terra indígena, com o "aval"
ímplicito dos Xikrin, entrando nas reservas florestais então sob domínio da LIVRI)
(FI.ONAs clo ;tquiri e Tapirapé). Istr: fez com que a Vale se convencesse ainda mais cla

importância de retomar as ativiclades clo Llonvênio, provendo-o de recursos, assim como
apoiar a disc.ussão dos Xikrin com os advogados (CEDI e NDI), tendo em vista uma ação
judicial contra as madeireiras.

Em 1991. com o apoio da unidacle administraliva regional da FLI-NÂI O{arabá), clurante

três meses foi realizado um acompanhamento por 'fiscais' da extração da madeira; a CVRD
e o I8,4.À.{A patrocinaram ações de retirada de inresores da área e os advogados do NDI e

clo CEDI, com o acompanhamento de Isabelle Giannini. aprofundaram a análise da situaçào
dos contratos dos Xikrin com as madeireira.s; naquele mesmo aÍlo. os Xikdn deixaram
efetivamçnte de estabelççer esses çontratos, diante da possibilidadç de çonstrução de

'alternatirras o{ronômicas' que fossem 'sustentáveis' (noção discutida a partir dos danos
concretamente obseruados) e contand* com o fofialecimento dos reÇursos da C\IRD. Lrma
vez reatado o Clonvênio, os Xikrin crlmeçavam lentamente a disçutir 'alternativas'.

De açordo com Inglez de Souzq no diagnóstico realizado pelo ISA em 2ü02,
"Entre 1990 e 1993, num procêsso que Giannuri (1996) rlesrg$ou tlt *tttrchds ,:

tontramarcllas, os Xikin passãram por nrc)rlrentos turl,-rilentos. nlrs quai:; altemaranr-se
ainda diversas empresas maeieirerras na area e nrcrrtrmentos contraclittrnos no sero da

comunrdade. oncle rrnra grande ntaioria se coiocava contra os contratr:s. enquanto algunta-.
lideranças rnsistram no retomo ttas matleirerras Apesar clc a cornunidade tcr :;olicrtatlo rr.;

NI-.)I ineressar em -juizcl. prc,cessando os matlerreiros. as ltderanças contirruarv'arn

elitabelecendo coilratoii com as elnpresas"(p 7l) 10

J",\çrio .juclicial e tlivielcndr-rs sirntrólicos

L.om a irssessoria iie advogados iNDI) e da antropóloga, a partir de 1992, paru a

fundamenta!:ão de uma ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio
arnbiente contra a LInião, a FLINAI, o IBAIv{A e as rnadeileiras Bannach e Perachi
(responsáveis pela invasão e a abefiura de mais de 100 km de estradfl,s ilegais no interior da

TI), foi discutida com os Xikrin a necessidade de reunir com eles toda a documentação

'0 Este processo, marcado por tensào politica. açabou lerrando, em 1993. a urna cisão enhe os Xiklin, çom a
f'ormaçào cla aldeia cle Djurljêkô (a 18 lon da alcleia do flatete). crncle parte ilo gnrpo 1á vinha plantando
roçados. dada a escassez de pesca e caça, além da exaustão das áreas agricultaveis próximas à alrleia do
Catete.
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relativa aos acordos com as madeireiras. especialmente os originais dos contratos. A
Administração da FLINAI em lvÍarabá, por slrÍr ver- reuniu toclas as informações

provenientes da investigação feita pelos "fiscais" quanto à extração da madeira.

Os ao'a'ogados apontavam para os Xikrin que a ação judicial só seria efetiva se os contratos

com as macleileiras fossem cle fato interrompiclos; o que estava ew jogo era a creclibilidade

das iliciativ,zs clos Xilq'in. De uma certa forma, eles pareciam ter se coflvencido de qus as

suas "nocassidades essenciais" estariam supridas através dos recursos e das atividades do

Conr,€nio. Segundo a antropóloga, a partir do momento em que a ala descontente decidiu
que o avião que a empresa Bannach havia enh'egue aos Xiklin não sairia mais tla pista clo

Cateté (oncle pÕrÍnaneceu até apodrecer), ficou explioitada a rupfura definitiva com aquela

sistemática em nome de todos os Xikrin, caracterizando-se então o limiar de uma nova

etapa.

A ação cMl pública proposta pelo NDI na Justiça Fçdoral em Brasília (distribuícla à 12'

Vara Federal em maio de 1993), obteve liminar em 5 de abril de 1994 para interdição da TI
XikÍin e a imediata internrpção de toda e qualquer atiüclade madeireira dentro de seu-s

limites. A ação propunha a paralisação das atiüdades de extração ilegal de madeí'a e a

conclenação das empresas a &Ícarom coqiuntamente corn todos os c.ustos necessários à

recornposição arnbiental daquela área (cf. Giannini, 1996).

O resultaclo falorável da ação judicial rencleu clividenclos simbólicos: ao laclo cla

visibilidarle, na imprensa, de que os Xikrh haviam 'gaúo' a ação contra as madeireiras
(cf. ISA, 1996), verificou-se uma crÇsÇÊnte mobilização e participação dos Xikrin em

reuniões para tratar do "zoneamento"' da terra indígena. por exemplo, tendo havido uma

considerár,'el abertura ao diálogo interinstitucional daquela sociedade que, até há potrco

tempo, vivia em condições de relativr: isolamento, com poucos interlocutores não-indios.

A etapa seguinte consistia em reunir as bases técnicas, legais e politicas para fl estruturação

do início de uma outra modalidade cle exploração florestal, que en'olvesse toda a

comunidade Xikrin, ou seja, os distintos grupos políticos agrupados nas duas aldeias,

incluindo a ertração da castanhq atividade etro, com finalidades comerciais, fora

introduzicla entre eles ainda nos anos 60. através do Pe. Caron, dominicano que os

acompanhava (c.f. Vidal, 1977r.
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4. "Novo" projeto: inforurações técnicas e conlrecinrentos tlos Xikrin

De acordo com a equipe do ISA, era necessário reunir informações técnioas necessárias
para "estudaÍ" Gom os Xikrin um "novo projeto" (o manejo florestal com critérios de

sustentabiüclade) e o modo de üahilizá-lo atralÉs de gestões instinrcionais de natureza

diversif,rcada: o projeto viria â ser elaborado junto com os XikÍin, através de uma
organização não-governamental (ISA), com aval do Estado €LTNAI e IBAMA, mais
diletamente) e viabilizado com recur,{íos públicos e privados (F.For{ PNPI, ltIIv'íA-PPG7 e

cvRD).

I)e acordo com a antropóloga Giarurini (inf. pessoal), havia muitas questões 'desafiadoras':
lidar com macleira de modo legal, institucionalizado. em meio a um "mar cle ilegalidades"'.
viabilizar um projeto com os Kaiapó-Xil«'in, sociedades onde as relações com bens e

mercadorias de um modo geral adquirçm um caráter de permanenle predaqâo (que os

Xikrin claramente alimentam com os htben, os não-Xil,.rin), ou sejq o desafio de 'ir contra
os madeireiros' naquela região e propor (aos Xikrin) algo "satisfatório": convencê-los cle

que aquela seria um 'alternativa' à ação nefasta dos 'madeireiros'; convenÇer a CVRD de

que a terra Xikrin é, de cefia manefua, o seu 'escudo' {ou "b4ffle zone" natural) quo, umâ
vez ameaçado, tornava wlneráveis Íarnbem os lirnites da área controlada pela CVRD;
convencer a FLINAI (afinal a União deveria tomar alguma providência em relação ao

esbulho de seu patrimônio), diante d-l interclição de intermecliar ou fazer contratos com os

indios (tal como haviam feito no muuicípio de Redenção, com os Kaiapó), estimulando por
sua vez os contratcs verbais e as relações diretas com os 'madeireiros'.11 Havia ainda una
-orffi dtfrçuldadesg de & recrutar engenheiros florestais dispostos e especializados em
manejo de florestas nativas, já que no Brasil é mais usual o trato com florestas
homogêneas, planüadas. 

12

Embora houvesse resistências politico-institucionais quanto à possibiüclade de manejo de

madeira ern tefl'a indígena, em Íins de 1990, através da Administração Regional da FLINAI
em N.{arabá (que Íbrnecçu o veíçulo e o motorista), um repassÊ inicial de recursos da CV'RI)
destinou-se à constituição da base carlográfica e cümpra de imagens de satélite, ao lado da

remuneração dos técnicos para um primeiro lelantamento participativo. em campo? com
base em unidacles amostrais.

Ern 1991. o Fundo Nacional de lr{eio.{mbiente (Secretaria de lt{eio ,{mbiente,' SEI\,{AN.'Í)

financiou a realização de um diagnóstico florestal da TI Xikrin, coordenado pelo Progtama
Polos Indígenas no Brasil (PIB/CEDI), eue contou com o apoio da Escola Superior de

Agronomia Luís de Queiroz (Es,{LQ-L,niversidade de São Paulo); além da antropólogq

rl Observe-se aqui um paradoxo: durante a ;lécada de 70. o Departamento Geral dcr Patnmônio Indigena da
FLINAI geria a renda indigena, de compc»ição heterogênea, oriunda da exploração de ouro, madeira.
ca-stariha, Írigo, etc. pelos indios e por terc:efu'os, ern te[as urdígenas sihrrdas etn diferentes regiões do pars.

Sobre estes produtos. isentos de tributação (rle acordo com a Lei 6001/73. o Estatuto do Indio) har,'ia de fato
pouco controle de exploração pelos indios. que legalmente já cletinham a exclusividade cie usufirrto. reiteruda
no art.23lcla Clonstituição Fecleral de 1988.

'2 No Suriname e na Costa Rica estes proflssionais são mars facilmente encontráveis. devido aos

e-orúrecinrentos acurnulados e experiências etlm manejo de florestas tlopicais ttativas.
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participaram dois engenheiros florestais. três mateiros e sete Xil<r in, entre jovens que

sabiam fazer rnedições e mais lelhos) pal? o reconhecimento das especies, registraclas então
oom o nomo popular Ê com o nomÊ XikÍin. De açordo com Isabellç Giannini, "os 'Êffos'
foram mínirnos porquo os mateiros reconheceram que os Xikrin conheciqm ,le fato a

'liversidade cle seu teruitorio". A intensa mobilização e participação dos Xikrin garantiu o

êxito nesta etapa e o estudo foi c"oncluído em 1993, com a elaboração do primeiro
lnventário Florestal da Área Indigena Xikin, onde foi definido um zoneamento
socioambiental:
- zonas de proteção e preselvação para refugio animall
- zonas cle reabilitação e adensamento l'lorestal para utilização rlos XikÍin (que haliam

siclo inten sarnente explorada.s pel as rn adeire iras );
- zonas de subsistência: extratiüsmo, principalmente castaúais e agaizais;
- zonas de uso comum: plantio de roças através do sistema clo pousio no entorno das

alcleiast

- zonâs de uso comercial: cerca de l0Yo da área indigena a ser manejada num ciclo
de J0 anos (esta seria a área objeto do 'projeto de manejo').

Os principais resultados concretos foram a prirneira versão de mapas de cobertura tegetal.
hidrografia e relevo (escala l;250.0t)0), §om a definição de árças passíveis de exploração.
Simultaneamente, os rscursos do FlíhdA também financiaram um estudo de viabilidade
paÍa a exploração cla castanha-do-pará na área Xikrin, realizado pela Sociedade para o
Desem'olümento Tecno-Ecológico íECOTEC).

Em 1994, atrarres de recursos da CVRD, foi realizado um inventário l00oá do
aproveitamento florestal de recursoí madeireiros de uma área experimental (816 ha),
contando com a assessoria de um engenheiro florestal da Llnilçrsidade da Costa Rica (Íàce

à dificuldade de encontrar proÍissionais habilitados e dispostos no Brasil. conforme
mencionado). Esta área foi alterada e um novo inventário a 100orô foi feito numa área de

1.413 hectares, com o objetivo de elaboração final do Plano tle IvÍanejo Florestal cla Tena
hrdígena Xikrin. apresenÍaclo inicialmente em 1995 para os lVÍinistros cla Justiça (.Nelson

.Iobim) e do h{oio Ambiçnte (Gustavo Krause).

5. Preparativos: instrunrentos legais, recurrios financeiros e gestão do projeto

f)e acordo com o diagnóstico rcalizaúo pelo ISA em 2002 (op.cit., p.7-3)
"Foi preciso realizar uma serie de gestões na área jurídica considerando que o Projeto
envolvia atividades e situações pioneiras, relacionadas a aspectos delicados relativos à

legrslação anrbiental e indigenista, arnda sem rura dellnição legal precisa. O NDI e o CEDi
* e, postenomente o ISA - realizaram junto aos Xiknn e diversos tirgãos govemamentars.
cliscussões sobre a problemática legal do projeto. que resultaram na inclusão cle um capítulo
especíÍico sobre a questão da ex;rloração de recursos tlorestais e nradeireiros no Prc{eto de

Lei que forma o Estatuto das Sociedades lndigenas" [enr tramitação no Congresso desde

I ee4l.

Nas discussões que visar,'am garantir a autorização para urn projeto de manejo floresüal em
terra indígena, diversas instituições (públicas e privadas) participaram do processo:

FLINAI, CVRD. I\,Íinistério tlo Ivleio Ambiente. clos Recursos Hídricos e cla Amazônia
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legal. Ir,{inistério da Justiça IBAMA, ISA, empresas que realizrriam o çofie. o hansporte e

a seffagem da madefu'a, assim corno compradoras (nacionais e internacionais). Este
procÇsso estimulou a formação da Associação Bep-Nói de Defesa do Povo Xikrin do (-atete

(,{BN) ainda em 1995, baseada nos princípios da organização daquela sociedacle (o sistema
de metades, chefias cle '"turmas", coÍlselho de anciãos, classes de idade, etc.): através da

,{,BN os Xikrin encaminhariam o gerenciamento político, econômico da exploração,
comercialização e administração dos recuiitos provenientes da exploração de reeursos
florestais (e evenfualmente de outros projetos). No projeto em discussão estavam incluídas
atividades de "capacitação" dos Xikrin para a gestão organizacional da ABN e do próprio
projeto. sob responsabilidade do ISA.

()s primeiros instrumentos legais que possibilitaram a irnplantação de um 'projeto de

manejo' em tema indígena foram o Termo de Cooperação Técnica entre o IBAN'IA e a

FLiNAL assinacto em27.10.1995 (pulrlicaclo no IfOLI em 31.10.95) e a Poflada conjunta n.

571196 P, datada de 17.04.1996 (DOII18.04.96).

No período compreendielo entre 1991 e 2003. o projeto contou com recursos cle fontes
distintas (vel'Quadro 1), além de cloic empréstimos da CVRD (2000 e 2001). para riabilizar
as operações de exploração madeireira. A CVRD também forneceu rÊcuÍsos

ÀDRO 1- Rccursos Íin:rnceiros

Obs.: não estão incluidcx aqui os empréstintos I]\BI) ABN. nem o
q{a estracla construída pela CVRfi em 2001. ligancio a rinidade de manejo florestal GII\.tr).
no interior cta TI Xikin. ao município cle Tucumã.

para a cli'r,ulgação (üsibiliclade) clo projeto (vicleo. folcler,Effififrõeol"

Entre 1996 e 1998, com financiamenfo dos Projetos Demonstrativns (Projeto 077) I I\.{h.{A
(recursos PPGT), foram realizados estudos e levantamentos cle campo r,'isando à
continuidacle e% aprofundamento das atividades já realizadfls: diagnóstico ambiental apoio
à comercialização da castanha-do-pará e assessoria jurídica, política e administrati'ra à

ABN. Estes levantamÊntos subsidiaram um Plano Diretor da Terra Indígena Xikrin,

'? Até c',' presente. foram produzidos o video {l'Kaben Djuoi"Marwjo Florestal na Terra Indígena do Catete".

3001, 15', rrersão tarnbenr etr. inglês),i o folder.+ 6ethw^r-
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Período F'ontt, (executor) Valor-LtS$eR$
RS 2_5 U)01991 Funclo Nacional de \4ero

,Amtriente/SEMAlvÍ ("IBIC.EDD
RS 50,u101995-i996 Llia. Vale do Rio Doce (FUNÁ!

19e4-1S6 Progranra Norueguês pflra os Povos
Indígenas AIORAII GSA)

US 4t).Lx_10

1996-1998 PPGT - Projetos Demonstrativos/PDA
(rsA)

R$ 240.C,{10

I TS 5a) ft)(i1996-1997 Funclação Ford CISA)
us 400.rK)01999-200Cr C\RD,tsanco lv{unrlial (i SA/S TCP)

lr4aio 2{-l()t)

maio 2003
PPGT- Prolr4anejo I"ISA) Lrs 485"709

2001 CVRD (ISA) - visibiliclacie R$45.7.13

-+



instrumento desÍinado ao aprimoramento e afualização permanentes. que orientou a

dinâmica ila utilização da área Xikdn.

Foram realizadas di,scussões entre especialistas de diversas áreas e representantes Xikrin
sobre as alternativas cle proclução de madeira: a) exploração própria ou terceirizada: b)
comercialização do produto bnrto ou beneficiaclo; c) comercialização no Brasil ou no
exterior; d) parcerias na exploraçâo, processamento e comercialização e e) gestão do
projeto pelos Xikrin. Em dezemhro de 1996 foi realizada uma Reunião de Trabalho sobre
Cenários de Viabilidade para a Implantação do I\{anejo Socioambiental na Terra Indígena
XikÍin rlo Cateté. tendo em vista subsidiar a elaboraçâo do "Business Plan: Timbey
OlteraÍions on tlrc Indigenous Territory- of the Xikrin of Catete ", o plano de negócios que
traçou as diretrizes desta etapa do projeto.

6. flontramarchas

Um Grupo de Trabalho intemo à FLINAI, criado pela Portaria n. 808i?res. efir 28.08.1997,
tinha por objetivo subsidiar a normatiz:tção da exploração de recursos nafirrais renováveis
em terras indígenas, tendo siclo então incumlrido de avaliar os procedimentos e mecanismos
teonico-jurídicos criados para a aprovaçãoiexecução do projeto de manejo Xikrin.
apresentado e ooordenado diretamente no campo por uma organização não-govemarnental.
O GT realizou mais cle uma dezena de reuniões nas dependências cla FIINAI em Brasília,
sem no entanto ter-se cleslocado a carnpo ou conr'ocado a participação dos Xikrin, através
da.A,BN.

A contribuição para o GT de representantes das instituições parreiras realizadoras ou
financiadoras rlo projeto - como o ISÂ, o IBAIvIA (Prolv{anejo) ou a CVRD - estel'e restrita
ao encaminhamento de documentos solicitados ou troca de correspondênciq marcados pela
demora burocrática peculiar; aspecÍos de natureza politico-administrativag parecem ter
clificultado um debate sistemático de questões que poderiam cle fato ser pertinentes. em face
clos propósitos do GT.

Assim, o 'projeto de manejo' Xikrin foi nitidamente analisado pelo GT da FLNAI com um
viés político, ou seja mais como um "problema"' - e não como uma "solução" diante do
processo aceleraclo de esbulho com a extração ilegal tle madeiras em ten'as indígenas na
Amazônia. C) GT concluiu que a FLINAI Êra "contÍáÍia à exploração florestal em tsrras
indigenas. até que se chegasse a uma proposúa conclusiva de viabilidade técnisa e legal";
mobilizou o Nfinistério Público Federal (6.a Câmara) a exarar o seu parecer', em que o
Procura.dor Roberto Santoro reafirrnou tratar-se de a.ssunto que requeria discussões
interdisciplinares qualiÍicadas.

() relatório final do GT, datado de fe''sreilo de 1998, propôs a "suspensão de toclas a ações
relativas à implantação e execução do Plano de lVlanejo Xikrin". Esta paralisação
desmobilizou os parceiros compradores de madeira (na Holanda), e financiadores da
exploração (CVRD e Banco lr{undial), que prefeúam aguardar o desfecho da situação e
uma autorização formal da FLINAI para o projeto.
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Os Xikrin e a equipe do projeto de manejoilSA mobilizaram-se. solicitando à FL)-NAI que

o prolrlema fosse resolr,'ido: entre outras mediclas. enviaram con'esponclência. matcaram
reuniões na aldeiq solioitando a prôsçnçâ do então presidente do órgão. Passaram-ss mescÍr

e a situação pennanecia sem solução, o que motivou os Xikrin a se deslocârÉm a Carajás,
onde um forte processo de mobilização política culminou com o Íêchamenlo cla Rodovia
Carajás-Parauapebas, cujo impacto levou o então presidente da FLINAI, no início de 1998,

a expedir apoio formal, por escrito, ao Projeto de Manejo Xikrin.

Desde 1997^ o ISA já discutia com a CVRD e o Banco lr,{undial (Japanese C:rtant) a

possibiliclacle de participação da agência multilateral no processo. mâs deviclo aos

impedimentos colocados pelo GT da flINAI, esse apoio só foi efetivado em 1999, em pertÊ

também pela pressão exerçida pelos Xikrin. O contrato 053i99 visava garantir o apoio
institucional ao ISA, remuneração da equipe do Projeto de lvlanejo, aÍiliclacles de suporte
(geoprocessamento. assessoria jurídica, etc.); inventário 10096 da área clestinada ao manejo
florestal (realizado pela empresa STCP, de Curitiha); capital de giro para a exploração;
capacitação da ABN e infra-estrutura, especialmente reforma da estrada para viabilizar a
lransporte e escoamento cla produção.
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7. À ertraçâo e a certificaçâo Ílorestal

De aoordo com Inglez de Souza (idem:74), "tendo uma base de dados suÍiciente para
respaldar a exploração. principalmente através clo Plano Diretor, dirimindo dúvidas e
ambigüidades no plano jurídico e acertando os principais problemas cle resistências
institucionais", o projeto inaugurava uma fase anteçedente à extração que. por sua vez,
trouxs uma nova série de desafios e dific.uldades. Havia, principalmente, uma grande
plessão clos Xikrin ern relação ao início dd extração ,le macíeird e Ca rendimentos
econôtnicos rla atividade. c1'và^

L-om o ténnino do financiamento da PDA (MI\.{A), o ISA encamiúou já em 1998 urna
proposta pal'a o Programa ProlVlanejo (IVÍI\,ÍA). No entanto. problemas cle estrutui:ação
burocrática clo Programa, entre outros, fizeram com que os recursos só estivessem
disponíveis a partir de rnaio de 2000, quando foi firmado o Conrênio 0t)5/99 entre o
Prolr,Ianejo,,tUl\{A e o ISA, com previsão de duração de três anos para o "Apoio à
Implantação clo lrr[anejo Socioambiental da Terra Indígena Xikrin do rio CaÍeté", tendo
como bsneficiária a Comunidade Xikrin. O projeto incluía a remunet?ção cla equipe
tecnica com uma coordenação tripartite (antropológisa. florestal e técnica de campo) e
prestadores de serviços; a instalação da infra-estrutura de campo do projeto (casa-sede,
escritório, gerador. alojamento, veículo. equipamentos. etc.) e gastos gerais com a
manutenção de veículost passagens aÉireas, etc.

Segundo o diagnóstico realizado pelo ISA (20t)2:74-75),
"depois de alguns anos de rompimento com ô modelo madeireiro que, embora preclatório,
garantia recursos e rnercadorim, e de muita luta e trabalho, os Xikin demonstravarn
ansiedade e pressa para comeprr logo a ter acesso aos resultairros ironcret.::; Cr: titntrl*s

esÍ'orços. Outras dificuldades erân a au-sêti'.tii llc rL.ijr:;.J$ i)iil-a gariilrllr irré-ini'c.stirudr-i'r.\i;j
necessários ao micio.i;ls aiiri;iiri-.c:,i c o tinanclâmdnto cl:r erplcrração. cuio cusii, lequer um
ilrspCntircr significlitivo iic recu.r:;ts" t' )
--ai I:j'\pensou r'nt sr rl'llÍaÍ dt-"'empreenilim.'nto i,'ln 19!,r!). chL'gitÍl(h,r a alalstar sua rr.luipü.1(
ciltt'nprl- tras olrteve gatturtias de :ioluçriri de Prrtblemas c trabiuzaçiio Je [ccursi)s i]ur paric
cla (-\RI. em reuniã,-, havida rlntre i)s Xrkin. rrpres('lÍ€InÍes do N,IPF'. do iSÀ e da empresa
pL)I'(\câsiãL] clc'' lechiunenil dl n.l-.rna ile earalás pelosXrkrin. ocorrida em protesto pela falta
(irr iilçLffsos parâ a safra de castanha daquele ano".
()
"Para 1999, já havia a previsão de iniciar a extração de nradeira, cuja n:eta inicial era de
1.000 m3. e que dependia basicarnente de algumas condições estruturais - principalnrente a
regularização da estrada para escoar a produção, que a C\,RD havia se comtrrrometido a

realizar, o clue não fez dentro do prazo previsto. Este fato gerou umâ grande frustração entre
os Xikrin e os profissionais envolvidos. levanclo inclusive ao desligamento da antropologa
Isabelle Giannini da equipe, que esteve à tiente das atividades desde o início (.. ) A equipe
sofreu diversas alterações" [tambern na coordenação tecnica. no Çanrpo S4Cesar Gordon,
quôÍbÍrooirtretsdo para a assessoria antropologica]. 7"a r^uttath6- 

"e-

Com recurcos d:r C\RD" ainda em 1999 foi feito o Plano cle Negócios para o manejo, tendo
sido iniciado o processo de certiÍicação florestal da unidade de manejo dos Xikdn, atrar,és
da empresa certificadora SmartWood, credenciada pelo FSC (Forest Steward L.lottncil); o
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selo símbolo representa garantias para o mercado consumiclor clo primeiro mundo (em

tennos do controle sócio-ambiental sla sua produção. desde a extração). Este processo é
composto de várias etâpas, sm quÊ auditorias são sistematicamente realizadas com o
objetiva de controlar pre-condições e condições para a certificação, rel"ista periodicamente
(ocore a percla da certificação se, nos prazos determinados, estas condições não forem
satisfeitas). Para a certificação, através cle recursos rlo ProManejo, a SmafiWood elaborou
um relatório preliminar, (dezembro de 2000) e o relatórío revisto (trarço de 2001),
estabelecendo algumas pré-condições (a certificação da unidade de manejo Ílorestal Xikrin
já foi prolavelmente perdida com a intenupção do projeto. em 2002).

Entre fins de 1999 e início de 2()00, os recursos do Conr,enio CVRD-FLINAI para

assistênçia aos Xikrín (firmado em 1989) passaram a sçr administraclos diretamente pela

ARN. o que ler,'ou a inúmeras mudanças intemas à organização. sobretudo contratações de

não-indios.

C)s problemas havidos com o inventário florestal cle 2000 diziam respeito às suas condições
de realização (na estação chuvosa, às pressas - a madeira tinha que ser colhida. pois havia
uma smprÊsa compÍadora pressionando) e à qualiÍicação dos técnicos da Çmpresa

contratada pela CVRD (STCP, de L--uritiba), inexperientes quanto à intedocução, que

acabaram por fazer o inventiírio sem * particitrttzç,io dos Xíhin. Deste tnodo, ocolTeu um
equívoco ao substiutuir cedroarana por mogno. cuja conseqüência foi o valor superestimado
cla floresta (o mogno já era escasso na ár'ea) - e o inventário tele que ser refeito. Ao lado
destes problemas de natureza técnica e operacional, a demora na construção da estrada
(contrato CVRD) e na obtenção das autorizações de exploração (AIJPEX) e de transporte
de produtos florestais (ATPFs), fomecidas pelo escritório regional do IBAMA (Belem)
foram fatores responsáveis pelo cancelamento da colheita de 1999 e pela relatir,'a perda de

credibilidade dos Xikrin no empreendimento ao qual r,'inham se dedicando já há cerca de

oito anos.la

Um contrato inicial de empréstimo da CVRD à ABN havia sido feito em 1999 com
o objeto de viahilizar a exploração e a serragem experimental de 1000 m' de toÍas"
através de adiantamento de recursos na ordem de R$ 175,000,00, sob a supervisão do
ISA. A devolução do empréstimo seria reahzada logo após a venda da madeira. Em 2000.
tendo em vista os resultados alcançados com a realização da primeira safra. o ânimo
renovado demonstrado pelos Xikrin em relação ao projeto de manejo, a L-VRD a"ssumiu o

eompromisso de renovar essÊ empréstimo para üabilizar a operação de manejo florestal do
ano seguinte.15

Conforme o diagnóstico realizado pelo ISA (20ü2, p.75\,
"A extração em 2(.)00 foi realizada por uma empreiteira contratada pela C\IRD (Concel), C)

pessoal do projeto apenas acompanhou os tral:alhos. o que não in:pediu que uma serie de

'o A exploraçâo madeireila rm TI Xikrn era urr)a exceção, autorizacla att'aves da Pofiaria 4i0!9i Oo. o)'
IBÂMÁ/PÀ runa vez que a exploração do mogno estava oficialmente suspensa, com a promulgação .... \J
t5 Em tbvereiro de 2001, os Xikin Ízerarn unra tentatjva (sem êxto) de obter um financiarnento clo BASA
(Belem) - rpre dispurúra cle rrma 1uúa cle çrdríto para manejo florestal - clestinado ao capital cle giro c1o pro-jeto

e recrusos para exploração.
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proble.mas ocoÍÍessem, principalmente devrtlo à inexperiência c1a empresa com â atividacle e

o trabalho conr sociedades indígenas. Todo o processamento t'oi terceirizado para a Brumila
Norte Industrial li{adeireira Ltda. que, por sua vez. realizou os tratralhos em ulra serraria
alugada em Tucumã. A Íiurção do pessoal do projeto era de tjscalizar as atividades. Foram
extraídos -581,13 m3 cle madera. com a obtenção de uma receita bruta cle R$16-5.645,1(-)t os
custos cliretos da atividade (impostos. trâmites burocráticos. serraria, etc.) foram de

R$76.ü16"-59. o que gerou um resultado financeiro de R§i89.628,59" [as despesas não
incluírant gastos com pessoal, exploração, infra-estnüura. corte e arraste].

De acordo com o relatório anual de atividades do projeto (ISÂ, 2000),
"tiurante o ano de 200Q o projeto Xikin parece ter avançarlo cle morlo muito significaÍivo.
no que se reÍere à implantação do empreendimento Ílorestal, e sobretudo em relação ao
envolvinrento dos Xftrin com o proteto. Após terem se sentido t'rustrados e decepcionados
com o cancelantento da colheitg em 1999. cx Xikrin demonstraram ter readquirido
confiança no Projeto e credibilidade na equipe do ISA. Sem dúvida, conseguir realizar essa

prrmeira colheita. de fundamental importância prática mas tambem simbolica pâÍâ a
continuiclarle do projeto, deveu-se a alguns fatores: 1) boa articulação e empenho cle uma
equipe fonnada às pressas, e que contou com a colaboração e expenência da equipe
anterior; 2) um aconrpaúamento sistenrático dos acontecirnentos por parte da comunidade
Xikrin e sua intervenção ativa em momentos cruciais: 3) rur maior envolvimento tla C\RI)
enquanto parceira da proposta".
()
"Esta venda [20(]0] lbi importânte. pors representou para a comunidade indígena ufia nova
iàse de comercialização e valoração do n'rogno. unla vez que anos atrás os índios vendiam
aos madeireiros unra árvore por R$50.00 (em media cada árvore possui 4,5nr3). Até
dezembro os Xikrur haviam recebido R$28.500 da ventla clo mogno para laminação. Este
dinheiro foi clividido igualmente entre as duas aldeias (()ateté e Djudjê-kô)" seguindc'' o
criterio dos grupos de idade".

Confonne as obsenações do anhopólogo assessor do projeto (ISA, r'elatório Íinal de 2000),
"[a partir de 20t)1], na medida em que o plano de manejo for gerando um aumento na renda
per capita disponível aos Xil<rrn, cresce a necessida4ç de um monitoramento antropologico

- constante, de morlo , ,o*p...náei ã avãtiar .* *u.iárrç*r em Àua economirpotÍtiõ{ 1s1ãé,
o modo corlo essa nova "riqueza"" econônrica é absorvida e l'eita circular entre os memt'rros
da conrunidade. Esta é wna Ewstdo deliçadq umü vez que diz respeito a própia
constitttiçdo política da sociedade.Yikrin" ao modo como pretendem lidnr com valores de
n*t sistema (exogeno) de mercudo cdpitutlistü, enfim. aos objetivos últimos do projeto
socioambiental em suas terras. btrosso papel aqur, muito mais do que apresentar aos Xrlnn
liinnulas prontas e diretrizes" será o de aprender a construir .itmtamente com eles essa

importante tàse de sua historia" (gritb nosso).

8. Balanço de 2001

De acordo com o relatório Íinal do ISA, em 2001.

"ücüfferam alguns problemas com â comercialização da madeira cler.ido a vários fatores
extemos ao projeto. A forte presençâ de madeira ilegal na região. alem de ter um custo
operacional de expioração mais Lraixo. aumenta a oÍ'erta do produto. diminuindo os preços,

Neste cenário. a ceúificaçâo dr rnadeira Xikrirr e fundanrental para diferenciar o produto
no mercado e abrir oportunidacles parâ a comercialização, tanto no mercado rntrmo quanto
extemo.
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Em 20U0 foi identificado erro no inventário cla área de exploração de 2t)01, provocanclo
uma queda significativa nos resultados. O levantamento realizado pela empresa STCP
apresentou dados superestimados da capacidade produtiva da tloresta como tamtrénr das

especies encontraclas. Houve erro tanto na icientiiicação, conro no volunte das arvores
medidas. A STCP foi cornunicada pela ecluipe clo Prqetq e apressôu-se em realizar vistorta
na área de exploração. c«:nstatandü o engano cometido no levantamento. Foram iniciaclas
negocrações junto à empresa sobre como o projeto po,Je ser ressarcido dos preluizos
sotiidos enr decorrência da falha tecnica.

Apesar de termos o controle total cie todas as operações. o balanço f,rranceiro do ano 2(-ú1

Íbi negativo, tendo sido financiado (a título de emprestimo) pela C\&f). Podentos clestacar

conro algumas das causas deste resultado: as pessinras condições das estradas (açresar da

CVRD ter suhvençionaclo parte das obras de melhoria), a grande distância da área de
exploração em relação à serraria; a terceirização do serviço de serraria; o eÍro no inventário.
além da existêncra de um mercado instár'el.

O antropólogo essessor do projeto, no entanto, registrava que,
"considerando o historico do Prqeto. e os objetivos que os Xikrin imaginavam descle o
início. seu grau de envolvimento e nruito bom. Evidentenrente que. nos últimos anos, Bm

lrsta do aunrento exponencial dcr volune tlnanceiro que eles tênr otrtido do Convênio com a
C!RD, os recursos advindos do nranejo deixaranr de ter unr peso central para sua economia
(os Xikrin têm recebido da CVRD em dois meses o equivalente ao lucro anual obtido com a
yentla da madeira). lr{esmo assim, acho que podemos medir seu envolvimento em vários
contextos:
- na tbrma como eles demonstram interesse em acompanhar o andamento das atividades do
Projeto;
- na sua intervenção ativa em momentos dificeis (a exploração florestal de 2&J0 tbr possivel

em boa medida graçâs à mobilização da comunidade para exigu clue a CVRD f,rzesse valer
o compromisso assumido nos anos anteriores de construir trechos da estrada ligando a

unidade de manejo a Tucurnã);
- na interlocução constante com a equipe do iSA sobre os resulkdos do Proieto (utesmo que

seja para cobrar 'mais eficácia' e 'maior lucratividade');
- no compromisso assumrdo cle não mais estabelecer contratos ou negocios com madeireiros
da reglão, âpesaÍ tla enorme pressão tanto de madeireiros como de outras ltderanças Karapo.
- serem "a única comunidade Kaiapo a não explorar n:adeira ilegal na Amazônia";
- nranter um programa de vigilância e tisçalização da area indígena,
Por outro lado. não dá para esperar que os Xkrin estivessem 100920 çompron'letidos com
aquilo que nos achamos ser urn "côrreto enrrolvimento'". Há uma série de dificuldacles
rnerentes, principalmente aquelas quô se apresentam no cütidiano das operações de campo.
Sem dúvida, essas pequenas ditiçuldades cotidianas da equipe em carnpo não devem ser
desconsideradas. e como parte da relação de transparência que temos com os Xiknn. e

inrportante expor a eles suas implicações, para que se sintam tamtrenr 'responsáveis pelo
bom andamento das operações florestais e do bem estar dos tecnicos'.

9. 't crise de 2002

Em abril de 2002. de acorclo com uín relatório de andâmento das ativ'iclades do projeto.
elaborado pelo antropólogo iLrisessor (IS,\ 2AOZ),

"os Xikrur estão passando por unra fase de acentuado çonsunrismo. por urta serie de razões.
A comunidade não está conseguindo desenvolver soztrha mecanismos de controle sobre
esse processo de consumo inflaçionário. Llefiamente isso se agravou na medida Bm que a
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CVRD de alguma forma 'clescentralizou' as funções de mediação [atraves clo escritorio em

Carajás, transt'erido para São LuisÀ,4.À], ao rlresmo tempo em que ,ABN t'c,i se tomando
autônoma em relação à FLINAI. O resultado e que no prinreiro trimestre do ano. a ABN tá
acunrula dividas da ordem de R$ 500 mil.

"Já foi diagnosticado que grande parte desses recuÍsos são gastos pnncipalmente por
algumas lideranças com seus pequenos grupos de parentes e adjuvantes. Em outros
relatórios já havia chamarlo atenção para esse paradoxo da economia política Xikrin e

Kayapó em geral. marcado pela diferenciação entre unra classe de cheÍes (cont alto poder de

manejar recursos Íinanceiros) e o restante da conrunidade. que precisa dos chet'es conro
veiculo FâÍâ que o fluxo de mercadonas em direção às aldeias não cesse. E um processo
complexo que envolve as estruturas sociopoliticas das comunidâdes Kayapó. Não há
mágica para resolver. No entantô, tendÕ em vista a drnâmica particular desse processo entre
os Xikrin. pensâffos que uma tbrnra de contrabalançar a tendência seria através do
estabelecirnento de um tluxo ccnstante de inÍbnnaçáo para todcr a comunicíade sobre os
procedimentos e a administração dos recursos da ABN. O ISA controiaria esse processo de
"abertura'" (que cheguei a defrnir como uma glasnost indígena). para evitar potenciais
conflitos de interesse e ruptura politica.

A partir desse diagnóstico Íbi traçada a estrategia para o Projeto de Capacitação da ABN,
que sonrente agora, está sendo reiniciado. C.omo destacado enr outros relatóricxi. o pro1eto

atuaria em duas Íientes: capacitaçãr: da "comunidade Xikrin" Çomo um todo para gerenclar
polrticamente o funcionamento da associação. ao ladr: cla capacitação cle alguns jovens para

assumir tarefas administratn'as cotidianas no escritorio da ABN."

Quanda o ISA c.omÊçou a estruturar os cursos de capacitação, o antropólogo destat:ava a

importáncia <le que os agentes capaciüacÍores tivessem clareza quanto aos objetivos gerais
clo trabalho. sem percler o seu fbco. "caso contrário iriam se percler nas 'questões

cotidianas"', na ver,Íade, bastante complexas. De acordo com o antropólogo, isto iria
depender de uma atuação muito próxima do coordenador do Projeto XikÍin com a

coor"denação do programa de capacitação.

tlom os repasses de recursos do Convênio CVRD-FLTNAI diretamente para a ABN (desde

o início de 2000), a CVRD buscou contratar utn "gerente" para a ,{.8N, parâ lidar com as

complexas relações de intermediação entre a ernpresa e os Xiklin. .4.ssim, ainda de acordo
com o antropólogo.

"era inrportante que a coordenação do Projeto estimulasse e conseguisse promover uma
ação articulada entre ISA e C\RD quanto ao gerenciamento da associação e às atividades
de capacitaçáa, Ete pude.sse garantir a comunicaçdo e a troca de infurmação cotstante
enÍ]'e ü eEtipe do ISÁ e osJimciottanos daCPR.D, parâ que as atividades relacronaclas com
a ÀBN fossem realizadas em conlunto, de maneira coordenada - sem essa articulação. a

C\,RD rá trabalhar ao ssu modo. separadamente clo ISÀ e isso alem de ser um deqterdicto
de energia e e$'orços ivtstitttçionais, acaha sendo inqficat" (grifo nosso).

"A questão da capacitação é. em primeuo lugar, uma questão conceitual. O que e a Bep-
Noi? não a casinha nos t'unclm cla FIINAI, com os funcionários 'brancos' trabalhanclo, mas

a ABN enquanto instrtuição. O que ela e? nada mais do que os próprios Xikrin. tsto e. a
dinrensão política dos Xikrin: chet'es + conselho dos homens. representando a comunidacle e
seus interesses liente à realidade politica e econômica n:ais an:pla (C\,RD, FLII'.IAI, ISÀ
mercado - local ou global, etc). E e isto que precisa ficar claro para os proprios Xikrin: tlue
a Bep-Noi são eles mesmos. e não 'uma especie de Funai'. Na prática já é assim. ulna vez
que por conta do proprio estilo politico Kaiapo. eles já se apropnaram da Bep-Noi. como
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tentam se apropriar (isto e, controlar) da FLINAI. da CVRD. etc. No entalÍo. Õssa

apropriação vem se dando de lbmra desordenada, senl 'planejamento'. sent unta clara
"conceituação" desse proüesso. A capacitação cleveria então tuncionarjustanrente conro urr
mecanismo de "ordenanrento e conceituação" dessa apropriação, para dinrinuir os contlitos
e c'rs problemâs quÊ vêm a reboclue dessa "desordem'": dificuldade em criar prrorrdacles,

gastos descontrolados. pressão em cima clos funcronários. pressôes sobre a \''ale e o IS§'.
"Ou seja. a 'comunidade' precisa controlar a Bep-Noi. desrle que possa controlar o que a.s

lideranças - e. sobreiudo" os funcionários Lrrancos estão Íàzendo nã e com a Bep-Noi. Se há
alguma coisa que a expreriência [antropologica, da isatrelle Giannini] collr os Xikrin mostra.
e que parece claro que as coisas "entrâm nos eixos" a partir do momento em que 'a
comumdade toma ciência' do que está aconlecendo. podendo então exercer o ccintrole sobre
as clecrsões das lirleranças. Se entenllo a hrst6ira recente dos Xilirrn corretamente. foi isso
que aconteceü no processo que culminou com o ronrpinrento dos contrstos com
madeireiros. cour o isolanrento da posição d& Karangre naquele período crucial. e na

reviravolta que os Xikin deram entãp).
(lomo fazer isso? E difícil e não Fíá fórmula. h4as é preciso começm cle algum jeito. sem

garantia cle sucesso, mas com clarcza que, dada9as condições, temos que atacar o problema
"pontualmente" e não globalmente, como seria o ideal. Assim, çom hase no que tbmos
percebendo ao longo do ano pa.ssado. uma porta de entrada possivel seria a criaçdo de um
csnal mais sistemático de informar$o que fluisse no sentido Bep-Noi-Contanidade
(conselho dos homens no ngriáe).
O primeiro passo para isso pulena ser uma rotina de prestação de contas cla Bep-Noi feita
tr:dos os fileses na comunidade. Reuniriam-se torlos os grupos (as "turmas", que
correslrondem aos'grupos póli[iG, às tàcções intemas] no ngàbá e a .Jucirene [a gerente da

ABN] e mais alguém de nós explicaria com calma e clareza o Íluxo de caixa da Bep-Noi:
- "Pessoal, a Bep-Noi está assim. Este mês recebemos tanto da CVRD. Vamos ver em clue

foi gasto. Pnmeiro. Verba lr..{ensal: salarios dos chefes: X. lista de compras da turma do
Fulano : Y, lista c1e compra cle Beltrano : Z. eÍc. Depois. gastos conr medicamento. tanto.
Gsstos conr avião. tanto. Gastos conl a admrnistração da Bep-Noi, tanto." E assint
sucessivamente. Aí faz o tralanço: a Bep-Noi (isto e. os Xibin'l recebeu tanto. gastou tanto.

E aqui nôo tem tanta importância se todcre os homens presentes no ngàbe estejam
"entenclentlo 100q,;" de h:c1o o que está sendo falado e mostrado. O importante é o pracesso
est*r se darulo a/i. Alguem f,rca como traclutor. de modo que a inforrnação - mesmo que
não totalmentc absorv'ida por todos - vai sendo passada, publicamente, para que
possflm discutir.
As experiências em que o Nilto [o coordenador do proieto] fez isso no ngabe Íbrant. eu
achei. todas murtü satisfatórias. Os Xikrin ficaram atentos. tentaram entender. Esse tipo de

rotina vai criar algturs conflitos entre eles (vai ter gente reclamando). ]r4as isso e

funclamental. E desse confiito que sai tmt controle mcior porparÍe da comunidaCe."

Em novembro de 2002, os Xikrin enüaram ao ISA, atrar,'és de fax, uma Ata de Reunião
com 11 assinafuras (ocorrida no dia 21), em que comunicavam a contratação, para o pcsto
cle gerente dâ ABN. de um ex'servidor da FLINAI (que havia sido exonerado por
improhidacle administrativa em Redenção, nos anos 90), além da clecisõo de encen'ar os

pÍojetos cle vigilânçia agricultura e implantação de seÍraria em Água Azul&-$*f,*e, Em
resposta. o ISA entendeu que se tomava impossivel dar continuidade ao projeto de manejo
sustentável. uma vez que aquelas clecisões representavam um retÍocesso em relação às

conquistas alcançadas, expondo a terra indígena à ação <le invasores e impeclindo assim a

melhoria das conrliçõçs de viabilidade sconômica dei projeto.
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A ABN também comunicava a sua decisão de reivinclicar o aumento dos repasses
Íinanceiros por parte da CVRD e, quanto à contratação de um nolo administrador (gerente)

- pois haviam constataclo comrpção de parte da gerente antçrior - o ISA apontou que não
tirúam lerrado em gonta os procedimentos de seleção requericlos. De acorclo com o ISA,

"os repâsses se prestam âo uso indrscrrminado de recuÍsos e não estimulam L)

desenvoh,imentci de proletos prexlutirros pela connrnidade Xikrin. Considera arncla que a

gestão de recursos p-rc:la ABN jà tem sido protrlemática e que a contratação de pessoas conr
responsal'rilidade gerencial- deveria estar condicionada às qualiticações necessárias para
solucionar estes problcmas)'

Com base no diagnóstiso elaborado ern outubro de 2002, o ISA realizou um seminário
intemo para cliscutir a continuiclacle de sua parceria comfl Comunidade Xikrin. em que
resolveu sugerir-lhe - e aos demais parceiros IFLiNAI, C\,'RD. etc.) * a criaçâo de uma
organização de apoio aos Xikrin, composta majoritariamente por rÊpresentantes da
comunidade e outros das instituições que desenvolvem projetos com ela - corno a FLTIí,III.
CVRD, FLINASA (através de conselhos deliberativo e oonsultivo. incluindo os assessores -
antropólogo. médico" etc.). Esta nova organiz;rção (proposta nos moldes de uma OSCIP)
f,caria encarregada de formular e implantar um "Programa Estratégico de .A.poio ao Povo
Xikrin", que gsrenciasse, de forma integrada, todos os projetos, atividades e rÊcuÍsos
destinados à saúde, educação escolar (e ambiental), proteção, fiscalização, atiüdades
econômiças. segurança alimentar. custeio cormrnitário e contingências.

O ISA oonsiderou que as dçcisões da ABN foram em sçntido contrário desta proposta que
petendia apresentar à Comunidade. impeclindo a continuidade do projeto de manejo e
tornanclo sem sentido os esforços clas ativ'idacles de capacitação desenvoMdas iunto à .{RN^
relacionadas àquele prqieto, implicando assim nLr lrnÇ(ÍTíurent* de iua relação rle parcena
corn o ISA. Em vista disto. o IS.\ cleciiiiu prucedcr' à retiradu clc scu pessoal crn campo c

aclotales pror;idências nccessár'ras lrarr o encerrafil+nto de suas aÍivicladt:s-iunto aos Xikrin.

10. () inrpasse da situação atual e os outros atores

(,) te.mpo consicle.rá'rrel .iá tr:anscorirlo desde a interrupçrào clo projeÍo í lJ mese s) tratiuz-sc
em uirl ci;njunto ilc inilefiniç<ies: toclos or ciluiparnentos do projeto peÍrnaneceram na
unida«le de manejo tlorestal (maquinário, geradores, etc.), hem como parte da madeira
(sen'ada em 20Q), que se Êncontra no pátio da serraria em Água Âzul. Para os Xikrin, há
afualmente uma série de questões que gostariam de ver resolvidas (como por exernplo a

vencla clesta madeira) ou pelo menos definidas para urna eventual retomada do projeto, após

reestudo.

Ào fural de fer.ereiro de 2004. as licleranças Xikrin cleliberaram sobre a necessidade cle uma
reunião. a ser realizada o mais bre,"e possível. em Brasília, com os representantes cle toclas

as instituiçõos envolvidas, enfatizando a importância da prosença da antropóloga Isabelle
Giannini. que âcompaúou momentos significativos na história recente tlo grupo.
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Ao longo de 2003. além da criação tla Associação lLàkàrekre,'u forr- promoviclas
rnodificações administrativas intemas à r\IlN: com os reÇursos do Corn€nio çom a C\,'RD.
alugaram uma casa-sedç em N{arabá. contrataram sçis funcionários administrativos,
ineluindo o gerente (desde agosto de 2003, o advogado quÊ os assÊssorava), um ügia, três

motoristas. três funçionários na "çháraral' - toctos kuben - além de uma enfermeira e uma
cozirúreila para a Casa clo indio em l\,Iarabá (oncle ficam os cloentes, quanclo remol'iclos da

aldçia, para tratamento médico-hospitalar). Há três motoristas Xikrin coflffatatados, sendo
que a diretoria (lideranças e adjuvantes) é remunerada através da Verba lt{ensal da CVRD.

Na reunião havida em fevereiro último, foram ressaltaclos os atuais problemas relativos ao

atendimento de saúde aos Xikrin (de certa forma, a face da .drBN na aldeia); segundo os

Xikrin, não são mais atendidos no Hospital de Carajás (CVRD) e, com o final çom
convênio com a Associação dos Polos lndigenas clo Toçantins (APITO) para a

adminisÍração clo Distrito Sanitário Especial lnclígena em lvlarabá, a FLINÂSA ficou isolada
e desprovida de condições satisfatórias de atendimento, sendo mesmo deficitária
(medicamentos). As despesas de locomoção e aquisição dç medicamentos são cobertas pelo
Convênio CVRD. De acordo coln o atual gerente cla ABN, "não se discute recursos para a

,{BN fora cla CVRD - castanha. plano de manejo e píscicultura: estas são as atir,'iclades

produtivas em discussão atualmente.

Ao lado da disposição em continuar a apoiar: "projetos produtivos" - aclui incluído um nolo
'projeto de manejo'. m:Ls com uma conÇepção talvez alheia ârluela dos Xikrin - a Cia. Vale
do Rio f)oce, de modo unilateral, propôs que, nos próximos três meses, os Xikrin
transfiram as sedes de suas associações para as rÊspÊctilas aldeias (apesar dos custos que

esta mudança lai implicar), com o intuito de encerrar - ou pelo menos controlar - o fluxo
para lt,Iarabá e as despesas crescentes com a ÁIlN e a Kàkàrekre.17

Os Xikrin, por sua vez, apontam as difiüuldades operacionais para este 'ultimato"
apresentado recentemente pela CVRI).l8 tais como a clistância da aldeia. as estraclas de
acesso e a manutenção das operações lrancárias e comerciais fiá que os centros urbanos clas

proximidacles do Cateté trariam talvez problemas ainda maiores, dada a ausência de infra-
estrufura). a questão da geração de energia na aldeia (alternativas à termelétrica, conlo
pequenas centrais hidrelétricas, solar, etc.), entre outras.

A FLNAI e o IB.{IvÍÀ por suâ r,'ez, admitem não dispor de quadros técnicos sufioientes a

nivçis loçal e regional para acompanharisupe.rvisionar projetos desta nafureza ("especiais"),
necessitandn de contratações e especialização. O único engenheiro florestal lotado na

Arlministração Regional da FLINAI em Marabá, transferido de Belém em 2002. acompanha

'u Karangre fi.urdou tr Associaçâo Kà&âu'el«e (reprcsantando os ilteresses da aldeia Djudjekô) anr agc-rsto de

2003. tendo contatado o gerente (que tirüa sido recrutado para a ABN), junto com 08 fi-rncionanos
adrnilústrativos e quaÍro nrotonstas. sendo dois Xihin. Â sede f,urciona nos Íiurdos dá FLINAI, etn llÍaratra"
onde até 2002 flncionava a ABN.u Em feu"r*iro último, havia cerca de 100 pessoas: entre crianças e adultos, mulheres e homens Xiluin na
Clasa do indio, afora as famrlias da dretona das associações que se harsferiram para a cidade. passando a

residir em casa-s alugada-s (.e brucando vagals ern escoitrs pÍrblicas paÍa setrs tilhos).

'u A empresa talvez tenha se baseado na e>periência dos Parkatâjê e Kyikatêjê de Mãe Maria que, no entanto.
estâo localrzados a apams 30 lon cle Ilíarabá, jrurto a ur:ar roclovia tbderãl recétn-pavirnetttada.
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toclas as iniciativas voltadas para as "atividacles produtir,'as" em todas as áreas inrlígenas nas

reclondezas de lvlarabá. Realizou uma única rtsita técnica ao F\'ojeto de l\'Ianejo Xikrin (10

dias entre agosto e setembro daquele ano), tendo acompanhado o inisio da üstoria cla safra
de 2002.

Alguns aspectos técnicos criticos do projeto de manejo fomm apontaclos em seu relatório,
como a ausêncía de atividade de reposição (tratos siMculturais) e, portanto, uma concepção
diferenciada dÊ "manejo florestal sustentável" (segundo ele, "baseada em planejamento e

disciplina"); a colheita florestal cle "baixo impacto" implica em cuidados especiais, por
exemplo. no arraste da madeira em áreas de drenagem e açaizais. por exemplo (o que não
fora obsen,ado no projeto). Ao lado da crítica à terceirização de todas as atividades de
exploração (o que implica em custos muito elevados). foram apontadas as interferências de

empreiteiras (contratadas pela C\iRD) na qualidacle dos seliços prcstados, como por
exemplo a abertura da estrada que liga a uniclade de manejo à Tucumâ (sempre intrafegár,el
na estação das chuvas), cujos trabalhos foram vistoriados pelo Instituto de Pesquisas
T'ecnológicas de São Paulo.

O monitoramento da fauna. das populações de animais de caça (uma das fontes primordiais
da dieta Xikrin) é uma outra preocupação:<#ffi a retirada de espécies como o tauari, por
exemplo. pode vir a ooasionar a oscassÊz de alimentos para os animais * o que se verifica e

o empobrecimento da Íauna. Â floresta. finalmente. pocle oferecer muitos outros produtos.
cuja exploração com criterios cle sustenÍabilidacle pocleria ser mais beneficiária aos Xikrin
em teÍÍnos de apropriação de tecnologias apropriadas, çm combinação corn os ssus

conhecimentos ffadicionais, relativos ao hioma de seu território.le

A Administração Regional da FLINAI só acompanhou mais diretamente as atiüclades do
projeto cle manejo atrarés dos servidores looais. ou seja. dos chefes de postos, que
reafirmam o relativo envolvimento dos Xikrin Çom o pro-ieto, talvez mais na fase anterior à

extração. nos ânos de esfuclos. ,A,s cdÍicas, no Êntanto, estão l'oltadas para umâ chamada
"não assimilação [dos Xikin] do trabalho com a macleira" (o que explica a terceirização),
para os baixos rendimentos f,rnanceiros (devido aos altos custo§, subsidiados). A "falta de
planejamento" na aplicação destes recurÍios através da Associação ("as lideranças gastando
c;omo queriam. pagando dívidas de hotéis. churrascarias. táxi em N{arabá, Parauapebas e

Agua Azul"), é uma outro aspecto desfalorálçl. segundo a aclministração da FLI-NAI em
Iri[arabá, ao lado da ausência de acompanhamentolenvolvimento dos.jovens Xikrin som o
projeto (os mais velhos participaram mais na fase do inventárrio), o que representa um
grancle clesafio paÍa os próprios Xikrin e para os proÍissionais que os assessoram.

Sç a FI-triAI nôo tem experiência nos "negócios çom madeira" (a coibíção, em missões
com a PF, sempre foi a tônica do seu tnodus operandi legal), muito menos o ISA. O melhor
negociador, no entanto. no elenco de parcerias, poderia ter sido a CVRD (pelo menos em
relação aos minérios a empresa demonstra sua eficiência). LIm| outro fator clesfar,orável ao

" Se.iu esta a ênÍàse da "mamrtençâo da floresta enr pé" (mote cte uma proposta recente do IPAM e clo ISA.
que corrsiste ncr 'desmatamento reduzido').
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prcjeto. segundo a FLI-§IAI. foi criar a ABN sem quaclros capazes cle administrar recursos (o
"projeto de capacikção" der,'eria tsr anteÇedido outras etapas. talvez). Por sua \i'ee a
adrninistração da FIINAI em lr{arabá de fato reconhece não dispor de estrutura local
(aspecÍos técnicos e recursos humanos) para geronÇiar os chamados "projetos especiais".

Lim dos pontos.fbrtes do projeto, tal çomo apontado pela FLJtíAl em lvlarabá, .fbi a e.fehra coibição
cla exploraçdo ilegal de madeira na ten"a Xihin, entbora ndo se saiba do 'resultado' clas inúmeras
apreensões de cantinhõer; com nzogno - o que Jbi.feito com a nrudeira se os .fiéis depositaios tzdo
eram órgdos de govemo: rmitas vezes, ct madeiraficü\ta no interior da área, derrubada, de onde
era roubada-

LIma outra amhigüidade em relação ao projeto diz respeito à indisponibilidade expressa
pelos agentes locais do IBAÀ,IÁ (lvÍarabá) em ÍIcompaúar o projeto de manejo dos Xilcrin
(rlçvitlo à falta de quadros e de recursos1,z0 tace à clisponibiticlacle manifestada pelo
coordenador do Prair,Ianejo (fevereiro 2004) àíil "btscür' recut'sos para continuar apoiando
esta experiência pioneira dos Xikrin". Uma definição poderia ser reafirmada na reunião
conjunta que os Xikrin solicitaranl enquanto moclo de promover rnaior comunicação e urn

relatfuo entendimento comum enÍre czs institttições erx,olvi,ias. bem como a definição cle

papéis e atribuições dos parceiros da ,{BN e Kàkàrekre, fungões, etc. face à urgente
necessidade de promover mudanças e ajustes no projeto.

I 1. Questões itlentilicatlas

I l.l- Gestão externa: relaçõo com CI,RD
tIm dos principais problemas enfi'entados (apontado inclusive como condição de obtenção
cla cefiiÍicação florestal pela SmartWood) foi a ausência de instrumentos mais eficientes
para cobrar da CVRD o cumprimento dos acordos e decisões acertados em conjunro.
Dependendo de recursos da CVRD para materializar dirrersos aspectos do Projeto, o ISA e
a ABN percliam autonomia e controle de muitas atividades.

Ao longo do ano 2000, isto se refletiu principalmente na construção da estrada e dos ramais
ligando a unidade de manejo ao limite oeste da área indígena (PosÍo Bekware de

\tigilância), e fla execução de algumas operações florestais que depencliam de mão de obra
conttatada pela CVRD. Quase uma repetição do ocomido no ano anterior, quando houve a

clecisão de não mais proceder à exploração, o atraso na conshução da estrada por pouco não
inrriaSllirou também a safra de 2000 - e o projeto somo um todo..iá que os Xikrin haviam
ilecícliclo não mais deposilar esperanças no manejo. se não houvessç colheita de madeira em
2000.

Conforme o relatório i1o ISA (2000)
"Apesar de todos c's esforços da equrpe do ISÀ que monitorava passo a passo o desenrolar
rlos problemas com a estrada e conrunicava aos responsáveis da C\IRD, provoÇou apenas
ntovimentos nrintnros dos l-uncionános da C\RD que. na prática, descorsideraram grande
parte dos argumentos da equipe. Em outubro cie 2(i00. num período que coincidiu com a

2o Fornos intbrmaclos no IBAMA em lr4arabá cle que na regiâo há rurr iuúco projeto c1e 'manejo comrrnitário'
sendo acompanhado, de coleta de folhas dejaborandi, executado por uma cooperativa de pequenos produtores
art Prrrauapebas, un conr,êrüo cour a CVRD (os Xda'in ptrdedarn visitá-lo).
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visita da equipe cle auditoria parâ â certificação da SmartWood, os Xikrin perceberam clue

os t'atos de 1999 inanr se repetir em 2tl00 (pois a estrada não estava pronta e as chuvas se

antecipavam) e exigiram uma reunião de urgência na aldeia do Catete, com a presença do
pessoal de campo do ISA (os dois engeúeírc» tlorestais e o antropologo), dos
representântes cla CIRD e da construtora Concel. Na ocasião, os Xikrin intimaram as

empresas (CIRD e Concel) a elaborar um plano de ação emergencial para retirar a madeira
já cortada a qualquer custo^ caso contrano, rnam bloquear a estrada. impedindo a saida cle

n:aquináu-io e pessoal da empreiteira Concel da TI.
"Devido a essa interv'enção oportuna e estratégica dos Xikrin. a CtrRfi percet'reu Íjnalntente
que a situação era mais problemática tlo que pensavam. Dai agenclaram uma reunião em

L-arajás (10.1(.).2f)00), quanclo a Gerência cle Obras cla Lr\RD assumiu o compromisso cle

que a macleira seria retirada e transportada até a seffâns em Tucumã. até o final claquele
mês."

Ir,{esmo com csse compromisso assumido, o üronograma da estrada não foi totalmente
ctrmpriclo. prejudicanrlo o andamento tla operação florestal. C) resultaclo foi a reclução da

saÍi-i em upro**oaamente 409o. Só foi possíl'el colher 581 clos 1.000 m3 programaclos. As

án ores Çonsideradas de macleira "branca". menos resistontes e quô preÊisam de transporte
irnediato para seffaria após o corfe. não puderam ser retiradas, uma vez que as condições da

estrada tornaram-se impraticáveis a partir cle novemtxo em clecorrência clas chuvas.

Estes fatos suscitarem algumas reflexões sobre os mecanismos à disposição da equipe do
ISA e ,{,E}N para realizar a gestão do Projeto junto ao sÊu principal parceiro, ate 2000, a

CVRD. No âmbito clo projeto cle capacitação (apoiado pelo ProÀ,{anejo também), tle algum
modo. os Xíkrin em stur história recente criaram. eles mesmos. mecanismos e insttumentos
para cobrar da CVRD o cumprimento dos acordos (nesse sentido, suâ atuação. efil
detçrminados momentos de crise, foi mais efetiva que a da equipe do ISA).

I 1.2 - Gestão inierna: "Projeto Xikrin" e ISÁ
Entre os aspectos apontados no relatório anual do ISA (2t)00), os principais problemas
enfrentados foram: a) a falta de um coordenador em tempo integral; b) a reduzída equipe
para liclar com uma série cle aspectos tlo projeto. que se avolumavam à medida em que se

consolidava. Àpenus um antropologo e um engenlteiro fioresÍal é urna equipe insuficiente
pdra llrestar a,s;;essoric a uma sárie de Íemas e questõe:; conçeitualmente dificeis e

operacionulntente cotnltlexos, Çonro os que entoh,erünt o projeÍo de ttunqio socioamhiental
na TI Xil,:rin.

Em abril de 2001. ao fazer o balanço da colheita de 2000, a equipe do ISA prosurou
explicar em reunião com os homens no centro do pátio da aldeia (local referido colno
ngàbe) a'lógica'de um ernpreendimento capitalista. anolando os gastos que são inerentes
à produção madeireira. tentando esclarecer aos Xikrin. didaticamente. que o volume dos

reÇuÍ',tos que irão obter aruatlmente ser,z resultrante do balrmço entre a total ,le reçeita.v e o
total de despesas.

Os Xitirin ouvilam atentamente^ intenompenclo lez ou outr4 para esclarecer dúvidas. Sua

preocupação maior era saber quanto dinheiro havia sido, efetivatnentç, depositado na conta
da Associação Bep-Noi. A equipe do ISÂ prCIcurüu destaoar que a safra de 2000 rendeu aos
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Xikrin um total de R$ 81.835.00. clos quais RS 49.500 já haviam sitlo transferidos. Em dtras

t'emessas. aos Xikrin. E que restava na conta da Associação^ portanto, R$32 mil.

Em seguida, retomando uma proposta que havia sido levantada anteriormente junto a

alguns líderes. o coordenador geral do projeto sugeriu aos Xilu'ín que demonstrassem seu

enr,'olvirnento com a continuidade do 'projeto rle manejo' (também uma clas pré-condições
para â certificação florestal), reservando os R$ 32 mil para investir na colheita de 2001. O
conselho dos homens iniciou, então, intensas discussões, ar,aliando a proposta.

O líder Karangré apresentou publicamente uma contraproposta, na qual os Xikrin deveriam
clestinar RS 20 mil para as despesas com a.s operações florestais do ano 2001, ma.s

utilizariam RSl2 mil para reativar a fazenda Tepkre. As lidçranças da aldeia do Catete

expressaram descontentamento e decidiram inteuomper a reunião para deliberar e chegar a
um conseÍrso. A decisão dos Xilü'in Íbi de que estavam cientes da necessidade de investir o

dinheiro em 'projetos de desenvolvimento', ao invés dç utiliá-lo para o consumo de hens

não duráveis. Decidiram. portanto, lançar mão do dinheiro para concretízar o antigo projeto
de reatir,'ar a fazenda de gado Tepkré. No entanto, acharam por bem que cacla alcleia

clesü'll'olvesse separadameÍrte "o ssu próprio projeto", necessitando, assim, diviclir os RS 32

rnil igualmente entre Cateté e Djud.iô-kô, para que cada comunidade implementassç "sua

própria fazenda". Para isso. cobraram auxílio téonico da FLNAI e apoio do IS,t tendo

manifestado a intenção cle se capacitarem para gerenciar sozinhos. num futuro próximo" as

cluas fazendas.

A equipe do ISA manifestou sua preocupaçáo em relação ao "projeto da fazenda", ciente
das difiçuldades e complexidades para implernentá-lo, mas entendeu a decisão dos Xikrin e

se dispôs a colaborar informatmente para seu suÇesso. O administraclor regional da FLINAI
garantiu aos Xikrin que "não mediria esforços paÍa que o projeto da fazentla" fosse bem
sucedido, desde que os Xikrin se comprometessern a assumir. após um período de

treinamento. as aÍiviclades e a gestão relacionadas ao empreendimento.

Llomo chamou a atenção o antropólogo que asssssorava o projeto,
"nunca e demais lenrbrar Erc os Xikfin vêem quaÍ,quer 'Projeto' comü uma atitidade-meio
e ndo uma qtividadeltim Atividades-firn, para eles. são aquelas que dizerr respeito
diretamente a sua reprodução social e ao seu sistenra de valores, isto é. fazer t-estas. utrlizar
seus aclomos cerimonrais (incluindo as miçangas), alimentar os parentes. transmitir aos

sobrinhos e netos seus nomes pessoais e prerrogattvas. presentear namoradas. compadres

{ou "amigos Í'ormais". i,e. lçrobdiwit). fazer política. etc. São essas coisas que eles

priorizanr (feliznrente, pois e isso que eles de{inem conro sendo proprio da sua "cultura":
mebengokre kukradjà) e, em última instância, a nraior parte de sua energia está direcronada
para atingi-las".

O projeto cle manejo. os recursos do Conênio com a Cia. Vale do Rio Doce. os outros
projetos de desenvolürnento que porventura vierem a empreender ('fazenda', roça de arroz,
piscicultura. etc.), ssrvem todos para este fim: reproduzir o seu modo de vida.

De acordo com o relatório final de 2000,
"em relação ao Projeto de \4anejo. a estratégia do ISA e o discurso empregado para Íazer os

Xikrin "abraçarem a icléia" clo manejo. sempre foi a t1e mostrar a eles que o Pro-1eto. alem de
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todas as implicações ambientais, tinha por objetivo geraÍ uma renda que lhes garantisse
algunra autonomia para fazer as coisas que lhes interessavam. L)u seJa, um diúeiro que
não viúa dâ C\,RD. nem da FtlNiAI, nern de madeireuos, portanto. sem as complexas íe
nem sempre equilibradas) relações rmplicadas russo. Ora. os Xikrin passaram oito anos
alimentanrlo esta expectativa. Durante este período nunca houl.e uma discussão quanto ao
modo como empregff os recursos do manejo justamente no proprio manejo. E quando
finalmente o dinheiro aparÊce (nos termos deles. "o pro-jeto Êna*msnte funcionou"). seria
lusto que utilizassenr os recursos enr algo que desejassem - e não en: al*{o que algum h$en
estivesse sugerrndo que fizessem".
( .)
"Os Xikrin denronstraranr. afinal, uma relação "nradura" fuielo nrenos do nosso çnnto de
vista capitalista) com o diúeiro. Como ficou claro na fala dos homens maduros durante a
reurião. os Xikrin perceberam a importância de reinvestir o dinheiro num 'projeto de
clesewolvimentô que l,enhâ a dar frutos no futuro', ao invés de consumir tudo em bens não
duráveis (o que seria mais do que legitinro. até esperado),
"Vale lenrhrar que esse desejo de reativar a Íàzenda é antigo. do qual os Xilirln vêm dando
sinaisJdo ntaterial audiovrsual çolhido para o video oficial do projeto. enr outubro de 2000.
surge claramente e.xpressü: a um certo momento, o cinegrafista pergrmta a uma liderança

@eprljare): "o que vocês vãi: fazer com o diúeiro do prtrjeto?". E ele: "por mim, e pr:r
muita gente da comunidade. a gente pÊga esse rlinheiro e faz a t'azentla lá no Tepkre".
Igualmente. em Belent, onde foram entregar o Plano de lrdanejo à superintendente do
iBAlvIA e participar de discussões com a EIr.{BRAPA a ideia da Íàzenda apareceu. Dando
entrevista para o jomai 'O Liberal'. o licler Bepkaroti repetiu a historia: "vamos pegaÍ o
dinheiro e investir em gado". Alem disso. em reunião de programação com a CVRD. no
ano passar.lo. os indios 1á havram reivindrcado recursos para reatrvar a fazenda".

A ideia de destinar parte dos lucros obtidos em 2000 na própria colheita de 2001, poflanto,
nâo foi muito trabalhacla junto aos.índios pela equipe do ISA. embora lerúra sriio uiiur l;ca
ideia do coorclenador geral. Prra ohtr outro rçsuhaclo. a erluipc do lli,\ dçr.'eria ter
cmprccncliiirr :.Ii;i;: cs.r'ilrçus flü sentidü .,lc ntuslLal aiis -\ifuirl quc ír itlcia da "fazenda"
Iallrçz nãit losse a tnr-lhor ç: quÊ Íctite:.íosle rfiutts ü()€r{«do wrttnter a loçrL tlo »tüt1(:.!o,

\ fi'.í;i'í.)/r'u'lt,.lu prarh.titt,s.l'!t.,i r.ti..;,i.i iÍ,i..r-.,,'Í.,,I'ti tIi'.-,..\.-\\-

l-*P 1t .i'.,ric/u.E.,i'..:s ,\'"i!;*n. {ií,) t: Ítí..\rr'l-
§./ I'.rnbura () tÇrTn() ctc (luoperaçào I''-onioa (uui.1995) c a purtaria oonjunta (1996) Íirmados

cntre c ILt.\\1.\ e a FLll§Ai tivesseml.ormalizado acriação cleuma Comissão Especial tle
Avaliaçâo e Áuditorin. composta por representantes do Instituto do Homem e do ivleio
Ambiçnte na Amazônia (IN.{AZON) e da Associação Brasilçira de Ântropologia (ABA),
alem do IBAh.{A e FLr-NAI (dois represenúantes cada), que deveria sÊ reunir
sistematicamente. há apenas o registro de uma única reunião (04.07.97). oconida no
IBAI\,I4, em Brasilia, com a participação do engeúeilo florestal (ISA), então coordenador
téc,nico do projeto - e, portanto, sem os representantes do IIr.{AZON, da ,4.84 e dos Xikrin.

Na reunião realízada em abril de f001, discutiu-se a respeito do relacionamento entre os
XikÍin. o ISA e a FLINAI no tocante ao Projeto de Manejo Florestal. Conforme
mencionado no relatório final do ISA (2001),

"para entender esse ponto e preciso um breve histiirico. ]rlo dia 12 de atrril de 2001. algumas
Lderanças Xikrin solicitaram ao aclministrador regional enr lrdarabá providências no sentido
de que o Plano de h{anejo Florestal fosse
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"devidamente acomparúado pela FLTNIAI. em todas as fases clo seu
desenvolvrnrento, por entendennos que a prerrogativa de acompanhar e

fiscalizar as ações desenvolvidas nas terras indígenas cabe exclusivamente ao
orgão Í'ederal de assistência ao indio" (cf. docunrento da Assoc. Bep-Noi
encamrnhado ao Arimrnistrador Regional).

"(l atlministrador em Marabá. tomando ciência, solicitou à Diretoria de Assistência rla
FLINAI uma aucliêncla com o presidente do orgão durante â semana ilo clia 23 a 2'llü4. na
qual estarieun presentes uma conrissão dos Xiknn, alenr do administrador, para discutir. entre
outros assuntos. o acompanhanrento do Projeto de N{ane-io, pela FLNAL"

A equipe do ISÀ no entanto. só foi tomar çonheçimento destes fatos no clia l8 de abril,
quando proÉurou vt;rificar corn os Xikrin quais os motivos cla solicitação, já que o ISA
rrinha mantendo a política de incentivo à participação e envolvimçnto em todas as

atividades e etapas clo Projeto de lVlanejo. Foi constatado que a estratégia de manter alguns
Xikrh Íiscalizando as atir,'idades realizadas em carnpo, na LIIvIF, não foi eftcaz. já que .z

inierlocução entre estes e o restantte da comunidade nãa oçon'eu. ÇoÍtt a sisternaticidade e a
clure:s que d equipe do ISA imaginav'a. Os 'fisçais indígenas', na maioria das v'ezes, não
detinham os conhecimentos suficientes pâÍa acompanhar as medições da macleira. fichas de

controle e preenchimento das autorizações cle transporte. Âlém disso - e talvez o ponto
mais significativo - não ltossuiarn representaÍividade política parc transmitir publicamente
a,s i4/brmaçõe.s a+qe*Írq ck-cornuni"lade, nem para reunir o consellto no ngàbe.' a' "hb.

f)esta maneila. a clespeito dos esforços da equipe do I§A em realizar as atividades de

Êxploração de modo mais transparente possível, os Xila'in ainda sentirant necessiclade cle

um dÇünpanhamento.fortnal por parte da FUN I. Por outro lado, o coordenador gcral do
projeto cobrou dos Xikrin mais equilibrio nas relações com o ISA. Procurou esclarecer que
uma parceria implicava em confiança, e que se o ISA mantinha uma política de envolver os

Xikrin em todos os aspectos que se reforiam ao Projeto, era preciso que os Xikrin se

posicionasssm da mesma formq não alijando o ISA de quaisquer negociações políticas
sotrre ele-

O administrador rÊgional da FLINÂI rnostrou-sÊ, na ocasião. favorável à idéia de um
representante do ISA estar prescnte na audiência com o presidente da FIINAI, junto Çom os

XikÍin. além cle frisar sua intenção cle trabalhar sempre no sentido do aprimoramento e

sucesso do projeto de manejo.
fu ú'u ^ tl o airútü.<-o e- 

-4 ,t,tt ua-da-uz--
Cesar Gordon, asssssor antropológico do projeto, em carta dirigida à CVRD em outubro de

20ü1. afir:nava:
"E preciso entender que as sociedades rndigenas não são "vazios organizacionais" sobre os

quais pxrdemos aplicar modelos para fatÂ-los se comportar da maneira clue melhor nos
convém. Por mais dificil que seja encârar isso por conta dos nossos preconceitos e visão
evolucionista. é preciso entender que cls indios são "povos" no sentido pleno do termo e.

conro tais. tênr seu proprio funçionamento intemo. sua dinâmica social, sua politica. seus

próprios interesses e estrategias de relação cor1l os "de tbra" (nos os trrancos. C\RD. ISA
FLINAI. madeireiros. etc.).
"Do ponto tle vista antropologico e um problema recorrente, estnttural com üs grupÕs

Kayapo em geral: a dil'erença de acesso a recursos Ílnanceiros dentro da conrruridade, entre
os "chet'es" e os "Gomuns" (não chel'es). Enr outras palawas, o tuncionamento e a

organização tradicional das sociedades Kayapo, em contato recente com o "mercado" mais
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amplo. acaba por estabelecer uma certa desigualclacle intema. Essa situação foi detectada.
por exenrplo, pelo antropologo Willianr Fisher que t'ez pesquisas prolongadas entre cn

Xikrin do Bacajá (publicou tun livro sobre o assunto. intitulaclo Railibrest exclzanges:
industrtt and commtmi$ on an Ámazonian _fi'ontier, Washington. Snrithsonian Institution
Press). E isso ocorre tambem entre outros grupos Kavapo".

No caso dos Xikr-in do Cateté esse quadro se sobressai particularmente, urrut vez que
manipulam um volume de recursos constante e crescente, oriundo do Convênio com â

CVRD, como poÍ exsmplo, a "rrerba mensal", institucionalizada nos últimos anos, quando
obtel'e um consiclerável aurnento. Em 1998, esta r,ei'tra somava R$ 9 mil: ern 99, R$ 18 mil;
em 2001já eram RS 50 mil e, em fevereiro de 2004, RS 100 mil para ABN e outros RS 50

mil para a Associação Kàkàrekq rnensais.

De acordo com o antropólogo (idem)
"Os argumentos c{os Xiknn para reivindicar esses aumentos são de que "a comunidade está
crescendo", e que "o diúeiro não e suficiente para atencler a todos", mas as justificativas
não respondem pelo problema tocio. AumenÍanrlo o volume de recursos para eles mesmos
gerenciarem [através das respectivas associações], as lideranças começam a encontrar um
modo de se apropriar de boa parte. E e isso gue vem acontecendo há muito tenrpo, variando
para mais ou para menos de ano para ano. E evidente que o padrão de consumo da aldeia
em geral aumentou: clezenas de casas têm televisão, geiadeira, etc., e isso causa outros
gâstos indiretos. h,Ias, paralelamente, os chefes estão gastando muito mais. Primeiro porque
a propria dir;isão da verba mensal, instituurdo salarios muito altos para os chet-es e
familiares, já faz com que pelo nrenos uns 3004 da verba seja apropriada por poucas
familias, como iá sabeuros. Segrurdo porque os chet'es estão passando muito tempo na
cidacle - alugaram casas, com empregacla cloméstica. caseiro - elevando ainda mais os
ga.stos.

"Chegaríamos a algo como 509'ó da verba mensal circulando por entre cerca de 30 pessoas.
mars ou lrÊnos (. ) O eieito disto e que a comunidade manifesta descontentanrento e

pressiona os cheÍ'es - 'pressiona' não é bem o tenno. pois eles não Íàzenr isso diretanrente.
uma vez clue há constrangimento e limites c1e distância social que impedem que os homens
'comuns' coloquem os chefes diretamente contra a paretle (para fazerem isso têm que usar
da rntermecliação clos húen)
"Alem disso, há unr paradoxo na fomra como a sociedade Xikin organizou sua economia
politica: ao rresmo tempo em que a comunidade se ressente da acurnulação dos chet'es -
pois há um ideal de igualdade - ela precisa desses chetes acunruladores, pois são eles quenr
têm habilidades pessoais necessárias para fazer as articulações com o exteric.r e, assim,
obter um fluxo incessante de bens para dentro da comunidade. Mais uma vez, essa forma
de apropriação de riqueza pelas lideranças e complexa e tenr relações com a dinâmiça social
Kayapo (muitos ot[ros povos rndígenas não 'Í'unçionanr' assim). Processo semelhante
acontece em todas as conrunidades Kayapo.
"h{as o fato e que o descontentamento. por meios informais (tbfoca. reclamação nas casas.

conversas no ngàbe), fica absolutamente explícito. Os chefes são pressionados pela
comunidade e têm que compensaÍ sua acumulação pessoal com a garantia de que o fluxo de
mercadorias para a comunidade seja incessante. O que tazem os chet'es então? No caso
Xikirn do Catete, hoje, jogam a pressão para cinra daqueles que são fonte de recursos:
CVRD e Projeto de h4anejo (no caso de outrüs Kayapo. fazem contratos com madeireros.
garimpeiros. e variados projetos com C)NGs e âgentes diversos).
"E um contexto delicado. Certamente, nem C\IRD nem ISA podem ficar paralisadas frente
a essa estrategia, lura vez que têm outros objetivos e outra Íbrnra de enÍbcar a questão. Por
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outro lado. não cecler ao modo de operação dos Xikrin não signiÍica não recoúecer a
existência desse nrodelo Xikrm en: l'uncionamento, ou mesmo quereÍ passar por cin:a dele
para adequá-lo ao nosso modelo. Pelo contrário. O desafio consiste em construir junto corn
os Xiknn esse consenso político interinstitucional, nras sotrretudo intercularal , t,

Á À:gr-,rtg "lffiuna contrarliçã'o na economia política ii"---til.r, i.-Krfipm- g.ral;36s ,'não

J il-{Q uc' 4 chefes" reclamam da acumulação clos chefes, mas oontinúam recoúecen6o sua
legitimidade enquanto chefes. na meclida em que eles funcionam como aqueles que são
Çapazes de garantir un: t'lu.xo constante de nreicadorias, bens e sen'iços para deniro das
aldeias. Portanto. a relação que eles estabelecem com a C\,RD deveria ier vista çlentro
desse quadro. Eles usam os mesmos expedientes que sempre usaram para obter suas
conquistas: mobilização coletir,.a. forte pressão. ameaças aos funcionários da CVIRD. etc. E
você se sente clesconsielerado. ,{final. a C\RD está fazenclo sua parte (são muitos gastos,
por exemplo, dois caminhões, estrada, ernprestimo para o lvlaneio. ar[nento da ]ertra
lr4ensal, liquidação das dividas todas da Bep-Noi do ano passado). E mesmo assinr os
Xikrin pareünr etemantente "insatisfeitos". Na nrinha opinião. isso é reflexo dessa
"contradição" na relação da comtmidade com os chefes..\

O ISA não esteve alienado em relação a essas questões. Às propostas pam lidar com esta
sifuaç:§o eram tentar tornar çsse procÊsso de incorporação de bens, dinheiro e mercadorias o
mais tranrltsrente possh,el para toda a çoamnidade e não ullení7s lTat'a üs lideranças. D*
acorrlo com o antropólogo.

"fazer uma especie cle "glasnost" rlos recursos drsplnÍveis aos Xikrin, umâ vez que ôorr
parte da comwridude niio tern corna ücotttpanhar esse processo. Aías abrir totlas us corttcs
pürã a comunidade, explicitar Íodos os gastos publicamente no ngàbe é unt processo
polílico t\ue tem que ser e.fenndo cont cautela. Pode causâr conllitos ãe interesse ierios. E
preciso estudar unra Íbrnta de l'azer isso em conjtinto com as lideranças. tentando um
'consenso'. Talvez com isso seja possivel clesarticular publicamente a estrategia política cle
jogar a culpa do descontentamento pela "falta" cle recursos em cima ila CVRD e rlo prqetg
de hdanejo. Tentar mostrar aos Xikrur que se não e tutlo que esperâm. tambem não e pouco
t'r dinheiro a que estão tendo acesso e controle. lvÍostrar qr'r" .à há descontentanrentô, eles
tanrbem têm responsabilidade; que e preciso aprender a gasÍar ,,comutTtteriemente,, 

ou pelo
n?enos, defomtameno,t de.igrcl. que não podenr ficar esperantlo que os recursos cla C\{RD
e do h'lanejo venham a üumefitdr indefiniduttente'. que vai sei preciso transformar de
alguma forma sua economia politica. caso contrário, as chancÀs cle faccionalismo e
lnsucesso§ auntentarão. E quando acontece isso - a llstória recente dos -Xikrin verr
mostrando - os resultados são sempre mais negativos do que positivos. desarticulação,
autonomização. enliaquecimento político, etc. "
"Deste modo. acaba senclo inlusta a afirmação [da C\,RD] de que "o ISA não vinha
acompaúando os Xikrur". O problema e que muitas \,rêzes â C.\RD parece querer soluçõas
mágica's para questões complexas. Nos estamos trabalhando. E acho clue devemos procqrar
saidas, lrcrque e in:portantt para os Xrkrin tentar resolver esse no goidio da sua eãonomra
politica pós-contato. À,{as é preciso conrpreender que quanto às relações 'difíceis' clos
Xikrin com a L-.VRD. não se trata de "caprichrl" dos lídeies e cle 'falta de um trabalho de
base clo ISA' O que acontece decorrt de uma estrufura social, de concepções culfuriris,
de unta história de contato e de uma determinada forma propliamente Kaiapó de
apropriaçâo elesses valores extenros que sâo o dinheiro e ai mercadorias. Por outro
lado, nós do ISA não assumtmos uma postura missionána, não quereiltos catequisar os
Xikrin. 'amansando-ôs' ou 'domesticando-os' para adequá-los a úm modelo cla'C\.RD,
nosso flSA) ou de quem quer que seja. Nosso trabalho precisa ser feito com reflexão. Niio
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podemos çair no erro dc passar por cima da lógica, da cultura e da estrutura social

Xikrin conro um empecilho a ser superado. Acreditanros que isto seja possivel".
Não estou com isso fazendo menção à uma "cultura" estática, que poderíamos definir como
"tradicional". Estou considerando o caráter essencialmente dinâmico da cultwa Xikrin. que
sempre incorporou elenrentos "de lbra" para se constiturr e se reproduzr. Nos nritos. esses

elen:entos "de tbra" têm origem na natureza ou na sobrenatureza (conro o togo, que tbr
obtrdo do Jaguar. os nomes Bep. que foram ensinados pelos peixes ao xamã. aclomos
plumários clue fcrram conseguidos com a.§ aves, etc.). t"va histona. eles tbram obticlos das

relações que os Xikrin estabeleceram (guerreiras ou pacíficas) com outros grupos indígenas.
E o caso de alguns artetatos e cerimônias. etc. Dos t-rrancos (.hhen) çrs Xikin lncon)orararlr
urr outro tipo de elemento. que não poderia deixar de ser aqülo que e n:ais conspicuo nc'

nosso mundo: os otrjetos. a mercadoria. o diúerro. Certamente. eles querem ciiúeiro c
mercadorias. e queÍem multo. Iv{as o tlinheiro e os bens industnalizacios fazem parte. âgora.
da cultura Xrkrin e clo seu moclo de reproclução su"'cial. \'Ias. apasar das aparênctas. ndr: da
niesnta.fbrnta Ete Jazenr pürie da noss*. E e Í'undamental entender isso.
"Bles não são unra socredade capitaiista (conr todas as unplicações nrorais. tilosoticas.
politicas e econômicas que rsso acarreta.l. Se formos levar a análise a um nivel nrais
profundo, creio que seria possível dizer que a socieclade Xikrin - e Kaiapo. em última
instâncra - ndo produz e nw'tcu produziu nqueza (ou valor), müs sempre buscou-a ".fora",
para incorporá.la e recriá-la cle uma outra maneira. fazenclo com que essa riclueza-valor
entre numa especie de "máquina'" de processsnrento social e seja alocada aos menrbros da
sociedade ntrtr certo esquema que permite sua transmrssão e reprodução".

i ].4 - Relrtções cttm Prolvíanejo
,tnalisados em sÊu conjunto, os formulários de acompanhamento do projeto Xikrin pelo
ProN,{anejo são esclarecedores em relação a sste periodo final. marcado pol novas çrises.
clue culminararn com a intemrpção clas ativiclacles. tendo siclo feita a colheita cle 2002.
h{uitas informações üCInstam de maneira sinóptica, sontendo referências a Relatórios de
Atir,idadçs laos quais não tivemos ainda acesso nesta etapa da avaliação):
o o contrato firmado com a EI\.'IBRÁPA (segundo semestre de 2000) parâ os estudos

sobre a regeneraçâo do mogno: no pdmeiro semestre de 2001 os trabalhos tinham sido
iniciados corn a implantação na uniclade a .cer exltlorada em 2002. Havia urn plano de
execução onde, além do mogno, outras espécies de potencial madeíreiro seriam
estudarlas. Havia uma equipe cle campo cle 2.0 pessoas realizando o inventário l00o.zo da
terceira uniclade e a Embrapa viúa auxiliando nas decisões relativas à conclução do
Plano cle lr{anejo. Segundo o relatório resumido de abril de 2002:
"'Ficou acordarlo que entre a Embrapa e o pro-jeto [ISA] que o estudo seria realizado na
riresrra área destinada à exploração enr 20ü2 í1 .219.70 ha). no entanto, itpos o int;entáfio
l}U)/o corxtatou-se ttma baixa ocaft'éncia cie mogno, int:tabiÍi,ando dessa maneira o esíuclo
na area. Apos a constatâção c1e clificultlacles financeiras pela Embrapa clue impossibilitaram a

seleção de uma nova área e a continuiclade das atividades de pesquisa. acordou-se então o
estabelecrmento de um novo projeto de pesquisa para dar contrnuidacle aos estudos cfurante os
proximos -3 anos".

A coordenagão do proieto [ISA] opfou tambem em buscar outras instituiçôes para apoiar na
continuidade dos estudos. Foi estahelçcido e.ntão contato com o IN,{,â.ZON (estão alaliando
a viabilidacle de parceria). Em julho de 2002, o estudo esta\,a parado e o projeto inicial
soti'era alterações (clevido à baixa pÍesença cle mogno na área destinada). tenclo sido
substituído por um novo çstudo: "Banco de sornentes. composição florística e estrutura dE

uma área de floresta natural nas teÍTas xikúr do cateté, na Amazônia brasileira". No
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entanto. para viabilizar o estudo seria necessário busçar uma nova fonte de recursos. Em
maio o ISA foi informado pela Embrapa cla impossibilidade de cumpú a proposla de

estudo a sÊr apÍesentado ao ProN,Ianejo. (lomo alternativa para viabilizar a estudo original
(regeneração do mogno), foi contatado o IIvÍÂZON, com quem estavam em negociação.
Em outubro de 2002 o estudo estava paralisado, pois o processo com o IMAZ,ON não

avançara. Ao final do projeto. não se tel'e mais notícias acerca rlestes estudos.

o Houve duas r,,isitas a campo cle equipes r1o ProN'Íanejo ao projeto - a prtneira entre 15

e 16.10.2001 e a segunda nos dias 17 e 18.09.2002. Não houve registro de visita ou
Relatório ao final do projeto; o último formulário de acompanhamento (6.ao semestre,

março 2003) contém poucas informações.
o Qrranto às técnicas de "bom manejo" através da terceirização em todas as etapas do

procÉsso. hri informações sobre os Planos Operacionais Anuais (enviados ao

IBA&,'IÀPA). o planejamento e super "-isão das colheitas florestais de 2000. 2001 -
mas apÊnas monção a um rçlatório da oxploração de 2002; sobre as Êmpreses
contratadas (com recursos CVRD). os vários atrasos e adequaçõÊs no cronograma das
ntiüdedee do projeto, tenclo o menejo de proclutos florestaie não-madeireiroe eido
apenÂs mencionado como uma "atividade não prevista e incluída na rêstruturzção clo
filârco lógico do projeto" (?)

- LIm ponto negati.rro, segundo o Prolv{anejo (em-iulho de 2t)02):
"vsrifiÇou-se que diante da constatação dos vários problemas ("baixo" emrohzimento
dos Xikrin no projeto, inr.'entário mal feito. etc.) podem criar problerrns pala o
processo de cerlificação - é mencionada a ar,aliação clo "contrato
de certificação" com o IN,IAFLOR,{'?)

o Com o ohjetivo de aumentar a credibilidade das licleranças XikÍin no projeto de trtr.
eram previstos treinamentos em técnicas de manejo cle baixo impacto. treinamentos de
gerenciadores, pafiicipação (das üderanças) ein seminários, eventos Ê cursos ligados
ao tema lv{ÂS foram consideradas lirnitações de entendimento e de envolvimento no
projeto. deüdo a expectativas cliferenciaclas clos Xikrin (percebidas como questões cle

natureza sócio-cu1tural).
o Implementaçâo cle um programa de capacitação de jovens XikÍin para assumir as

funções administrativas na ,q,BN. atualmente desempeúadas poÍ não-Índios
contratados - incluía cursos de informática e gerenciamento administrativo e

financeiro. Há menção de 04 pessoas sendo treinadas (ao que acrescentaríamos se

talvez. os Xikrin não desejam que estas tarefas sejam permanentemente realizadas
pelos laúen).

o Destaque para dois outros pontos positivos em julho de 2tlt)2 (ao lado da capacitaçãcr
para a .A.IIN e par" o projeto cle rnanejo):
- "o projeto é visto pelos Xikrin como relação de poder, pois permite diferenciá-los
dos oufros povos" e

- "o retorrro da antropóloga Isabelle Giannini qur e ufiur pessoa que \,'ern
desenvolvendo um longo trabalho junto aos indios, após clois anos e meio de

afastamento, pode fortalecer a relação t1e confiança entre os parceiros do projeto".

- É.rfase na impofiânçia cla assistência teilnica especializacla a diferentes atirtdades do
projeto (c1ualificação e disponibilidade à 'aprendizagem' pot'parte dos prohssionais).
para a promoção de reuniões com a Íinalidade de discuÍir com profundiclade as
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questões pertintntes ao sntenclimento cla cornplexiclacle cle que se reveste a história
rccente da sociedacle Xikin. Deste modo é possível encamiúar as "reivinclicações cla
çomunidadç" &o lado dn psffiononta nçosssidsdc - lignda à clinômioa clo própria
história e culfura Xikrin - de promovÊr ajustÊs e mudanças na conduÇão do 'manÊju'.
ou de quaisquer "projetos" cle natureza eçonômica e simbólica entre esta socieclacle.
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